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Apresentação

O processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira, conduzido pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional –CPDS 

, tem por principal objetivo redefinir o modelo de desenvolvimento do país, introduzindo o conceito de sustentabilidade e qualificando-o com os tons das potencialidades e das vulnerabilidades do Brasil.

A metodologia de trabalho aprovada pela CPDS selecionou as áreas temáticas e determinou a forma de consulta e construção do documento Agenda 21 Brasileira. A escolha dos temas centrais foi feita de forma a abarcar a complexidade do país e suas regiões dentro do conceito da sustentabilidade ampliada. São eles: Agricultura Sustentável, Cidades Sustentáveis, Infra-estrutura e Integração Regional, Gestão dos Recursos Naturais, Redução das Desigualdades Sociais e Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável.

Embora a metodologia definida tenha previsto uma ampla participação dos principais atores governamentais e da sociedade civil na construção dos seis temas básicos, os esforços despendidos, durante a primeira consulta realizada em 1999, não lograram êxito no sentido de envolver amplas camadas da população e de colocar o processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira na pauta política do País.

Essa constatação levou a CPDS a decisão de consolidar os trabalhos realizados até aquele momento, no documento “Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão”, entregue ao Presidente da República em 8 de junho de 2000, quando foi anunciada a continuidade do processo de elaboração da agenda por meio da realização de debates estaduais a serem consolidados em encontros regionais.O envolvimento do Presidente da República na convocação dos diferentes segmentos da sociedade, para ampliar os debates sobre as estratégias de desenvolvimento sustentável, foi decisivo para a divulgação do processo e para o despertar do interesse dos diferentes segmentos da sociedade.

De setembro de 2000 a maio de 2001 a CPDS e o MMA visitaram todos os 27 estados da federação divulgando, organizando e realizando os debates estaduais.

Esse processo de convocação da sociedade para o debate em torno da Agenda 21 contou com a parceria dos governos estaduais, por meio das Secretarias de Meio Ambiente, e das instituições oficiais de crédito e de fomento ao desenvolvimento como o Banco do Nordeste, Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste, Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, Banco da Amazônia, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul e Petrobras. Dessa forma, procurou-se o envolvimento de segmentos como o setor produtivo que não havia, até então, demonstrado maior interesse no processo em curso.

Nos vinte e seis debates realizados foram apresentadas e discutidas 5.839 propostas, endereçadas aos seis temas da agenda nacional. Agricultura Sustentável foi o tema que mais recebeu propostas (32%), seguido por Gestão dos Recursos Naturais (21%), Infra-Estrutura e Integração Regional (14%), Redução das Desigualdades Sociais (12%), Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável (11%) e Cidades Sustentáveis (10%). Três mil e novecentos representantes de instituições governamentais, civis e do setor produtivo participaram, de forma direta, dos debates estaduais.

Como resultado desses debates foram produzidos, para cada estado da federação, um documento de relatoria, que expressa a visão predominante no estado sobre as contribuições apresentadas pelas diferentes entidades locais e sobre as diretrizes e ações constantes no documento “Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão”. 

Os encontros regionais foram realizados de junho a outubro de 2001 e visavam obter as tendências dominantes entre as propostas apresentadas nos estados de cada região. 

Para cada região foram elaborados documentos síntese dos relatórios estaduais consolidando as grandes questões que se destacaram nos debates, bem como um texto de autoria de um estudioso, de relevância na região, contendo assuntos de interesse regional e do país que por ventura ainda não tivessem sido abordados nos diversos debates realizados. Os documentos tiveram o papel de provocar, ajudar e enriquecer as discussões.
Este documento apresenta, em uma primeira parte, o texto elaborado pelo consultor Armando Dias Mendes que, juntamente com a síntese das diferentes propostas formuladas durante os debates realizados nos estados do Amazonas, Pará, Acre, Roraima, Rondônia e Tocantins, subsidiou as discussões entre os diversos segmentos sociais participantes do Encontro Regional da Agenda 21 Brasileira – Região Norte.

A segunda, traz os resultados do mencionado Encontro, realizado nos dias 22, 23 e 24 de agosto de 2001, em Belém. O debate foi estruturado em grupos de trabalho, organizados por dimensões estratégicas do desenvolvimento sustentável. Os resultados foram apresentados e validados em plenária e traduzidos no conjunto de princípios e ações que compõem a segunda parte deste documento, assim como a lista dos participantes do Encontro e um documento de informações complementares do consultor Armando Mendes.
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PARTE I

Uma escolha entre futuros

A Agenda Amazônica

Armando Dias Mendes

Consultor

Siglas

ADA

Agência do Desenvolvimento da Amazônia

ANPEC
Associação Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Economia

BASA        
Banco da Amazônia S.A.

BB

Banco do Brasil

BC

Banco Central

BCA

Banco de Crédito da Amazônia

BCB

Banco de Crédito da Borracha

BNB

Banco do Nordeste do Brasil

BNDES
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social

CA+

Comitê Executivo da Amazônia

CEDB

Comissão Executiva de Defesa da Borracha

CEF

Caixa Econômica Federal

CF/DT
Constituição Federal/Disposições Transitórias

CFE

Conselho Federal de Educação

C-O

Centro-Oeste

CONAMAZ
Conselho Nacional da Amazônia Legal

C&T

Ciência & Tecnologia

ENIDs

Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento

FGV           
Fundação Getúlio Vargas

FJN            
Fundação Joaquim Nabuco

FUNAI
Fundação Nacional do Índio

GRAFISA   
Indústria Gráfica S.A (Editora)

IBAMA       
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis

IPAR

Instituto Pastoral Regional

MEC          
Ministério da Educação, da Cultura e do Desporto

MMA          
Ministério do Meio Ambiente

MP

Medida Provisória 

NE

Nordeste

OGMs

Organismos Geneticamente Modificados

ONGs

Organizações Não-Governamentais

PDAs

Planos de Desenvolvimento da Amazônia

PONIAL
Política Nacional Integrada da Amazônia Legal

PPA

Plano Pluri-Anual

QI

Quociente de Inteligência

SAE

Secretaria de Assuntos Estratégicos

SCA           
Secretaria de Coordenação dos Assuntos da Amazônia Legal
SCT            
Secretaria de Ciência e Tecnologia

SPVEA        
Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia

S/SE

Sul/Sudeste

SUDAM       
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia

SUDENE
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste

UFAM
Universidade Federal do Amazonas

UFPA           
Universidade Federal do Pará

UFRR

Universidade Federal de Roraima

UnB

Universidade de Brasília

UNESCO    
United Nations Education, Science and Culture Organization
Em boa hora é retomada a discussão de uma há muito esperada Agenda  Amazônia 21.

A retomada, porém, é feita dentro de um novo contexto, o da Agenda Brasileira 21. O presente texto destina-se a fomentar a reflexão a ser  levada a cabo no Encontro da Amazônia, arrematando os  encontros estaduais. 

Roteiro
A exposição que se segue desdobra-se em três movimentos. 

Começa recapitulando as circunstâncias pregressas que influem na Agenda amazônica – as suas antecedências. Compreende um balanço   epidérmico de textos, contextos e conceitos fundamentais e tem a ver com a questão maior da governabilidade  da Terra. É o primeiro movimento.

Num segundo movimento – o das acontecências -- são recenseadas e sopesadas as contribuições recolhidas, sua pertinência e pertinácia. Para o possível aprimoramento desses parâmetros oferecem-se depois contribuições outras, complementares. A meditação envolve, por isso, uma revisão do  acontecido, os alicerces para uma previsão do a acontecer, e indicativos de provisão para que assim aconteça. 

No terceiro e último movimento, enfim, procura-se extrair as conseqüências dos elementos reunidos até então.
Antecedências, acontecências, conseqüências – oxalá nos levem a   almejadas convergências.
Antecedências

O SR. JOÃO PENIDO – Onde é essa Amazônia, de que o nobre deputado tanto tem falado?

O SR. MANCIO MONTEIRO – Estude geografia, que V. Exa.  devia saber desde menino. (Riso).

(Debates no Parlamento do Império, aos 5 de junho de 1888). 

Texto reproduzido do Diário Oficial do Império, apud tese (inédita) do Prof. Roberto Ximenes/UFPA, em confiança. O Dep. Pe. Mancio Monteiro representava a Província do Grão-Pará, o Dep. João Penido, presumidamente, Minas Gerais. O 5 de junho, obviamente, ainda não era o dia mundial do meio ambiente, nem em meio  ambiente se falava, ou em ONGs & Cia., ou ecologia e ecologismo (o trabalho pioneiro de Haeckel, o imputado fundador da ecologia, era pouco anterior, de 1866, e nada difundido na Corte brasileira).. Por outro lado, o debate travava-se menos de um mês depois da abolição da escravatura e menos de um ano e meio antes da proclamação da República. Um momento verdadeira e historicamente crucial para o país.

Resta lembrar que já falam por aí do nome Amazônia como uma das três marcas mais famosas do mundo. As outras seriam Jesus Cristo e Coca-Cola.

( Reportagem Ouro do Pará, abril de 2000)

In Revista Ícaro, da VARIG, nº 188. 

Caberia indagar: o que mudou, em pouco mais de um século, a ponto de tornar uma região desconhecida no próprio país em uma região reconhecida no mundo inteiro? Por que mudou? E, sobretudo, para que mudou?

Ao tentar elaborar uma Agenda amazônica para o século 21, interessam-nos essas mutações como ponto de partida – mas interessa-nos principalmente o ponto de chegada e por isso mudar o tempo do verbo para voltar a indagar:

· O que mudar?

· Logo, por que  mudar?

· E, sobretudo, para que mudar?

E ao fazer a ponte entre os dois interrogatórios, aquele devolvido para o ontem e este arremessado para o amanhã, cumpre também descobrir se efetivamente há, ou não há, consenso nacional sobre a identidade, a necessidade  e a real possibilidade das mudanças na região. Ou seja:

· até que ponto a questão amazônica é, de fato e de direito,  mais do que uma simples questão regional, uma complexa questão nacional?

· até que ponto se construiu a percepção de que a Amazônia, para além de uma temeridade, é uma oportunidade nacional?

· e até que ponto em torno dela se tece, ou não, a tempo e hora, uma sólida e eficiente vontade política nacional?
Vontade política nacional entendida como vontade da polis, da nação – não somente da região ou dos políticos de plantão. Ainda assim, é fundamental que também a vontade política dos políticos não vacile.

Para bem rastrear o sentimento nacional, e (ab)usando da habitual e “fácil sabedoria a posteriori”, até me permito lamentar que o processo como um todo tenha sido, digamos, ‘prejudicado’ por uma lacuna da qual só agora nos damos conta. Eis que teria sido de toda conveniência enriquecer o roteiro das audiências nos Estados, especialmente nos Estados não amazônicos, com indagações sobre essas premissas. (Está bem: por isonomia, caberia investigar junto aos amazônidas a sua percepção relativamente às regiões extra-amazônicas...)

Trabalhemos, de qualquer modo, com o disponível.

Os textos – As inquirições enunciadas remetem a dois conjuntos de textos. Primeiro, os que escoram diretamente o presente trabalho:

· Agenda 21 Brasileira / Bases para discussão (2000) e

· Relatórios (em número de seis) dos debates estaduais (2001) Os debates foram realizados no Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins (não se realizou o do Amapá). Por outra parte, Maranhão e Mato Grosso estão integrando, respectivamente, o NE e o C-O. Havia sido prevista, também, a elaboração de um Documento-Síntese (em alguns momentos chamado de Matriz-Síntese), que antecederia e alimentaria o trabalho do Consultor ad hoc. Circunstâncias que não vêm ao caso não permitiram dispor desse adjutório em tempo hábil.

E, depois, os documentos vocacionados para a região e as suas mudanças, que todavia antecederam este específico processo em curso. Limitemo-nos, por economia, ao último qüinqüênio.  A lista dessa refluxo, não obstante. é significativa. Integram-na prioritariamente:

· a Política Nacional Integrada para a Amazônia Legal -- PONIAL (1995);

· a Agenda Amazônia 21 -- Bases para discussão (1997);

·  o estudo Construindo o Futuro da Amazônia – Estratégias para o  Desenvolvimento Sustentável – 2000/2003 (2000) Documento preparado pela SUDAM, antes de esta chegar ao estado terminal, com apoio de consultorias externas; 
a Agenda Positiva (2001) A lista acima reconstituída não esgota o tema de históricas iniciativas do Poder Público tendo como alvo a  Amazônia. Sem querer determo-nos em tais episódios, convém porém relembrar p. ex. a SDB -- Superintendência de Defesa da Borracha (1913) e depois o sistema BCB/CEDB (1942) -- o BCB sendo transformado mais tarde em BCA (1947) e no atual BASA (1966). Veio a seguir o Plano de Valorização Econômica da Amazônia (CF, 1946; SPVEA, 1953), substituído posteriormente pela SUDAM  (1966) com seus PDAs, e já agora pela ADA (2001). Sequer seria estapafúrdio retornar ao controvertido Marquês de Pombal e suas instruções para boa governação do Estado do Grão-Pará e Maranhão, à época com sede em Belém (anote-se: vinculado diretamente a Lisboa, eis que distinto e separado do Estado do Brasil, este com sede em Salvador), a seus olhos tão fundamental que para cá despachou o próprio irmão. Enfim, essas são outras histórias. Algumas pérolas do momento, de qualquer modo, devem ser garimpadas nesse passado mais ou menos remoto. (V. MENDES, Invenção, 1997, Introdução.).
Foram, pois, elaboradas quatro propostas – uma a cada ano e cinco meses, em média.  Apoucadas respostas, porém, as geradas nos sessenta meses decorridos.

Outras iniciativas, de abrangência territorial diferente, ou mais específicas em seus propósitos, seriam igualmente dignas de relato, tais como:

· o Protocolo Verde (1995). Trata-se de uma Carta de Princípios para o Desenvolvimento Sustentável, firmada pelas instituições financeiras federais (BASA, BB, BC, BNB, BNDES, CEF), envolvendo diretrizes, estratégias e mecanismos operacionais, com vistas a introduzir a preocupação ambiental nos processos decisórios de financiamento de empreendimentos. Tem alcance nacional mas interessa mais diretamente à Amazônia.; e

· o Programa de Promoção do Desenvolvimento Sustentável de  Mesorregiões Diferenciadas (2000).

Todas elas, atropeladas sucessivamente por Propostas outras, estas de âmbito nacional, com rebatimentos regionais:

· Brasil em Ação (1994),

· Avança Brasil (1998) e

· Agenda 21 Brasileira (esta última, a que nos ocupa, em trabalhos de parto).

É preciso, porém, situar todas essas tentativas nos cenários, cenáculos  e contextos reais em que se movimentaram. Em maioria, subsistem ainda agora.

Os contextos – Seria excessivo pretender esmiuçar aqui todas essas circunstâncias – aliás, de conhecimento mais ou menos generalizado.

 Mas é imprescindível reter a consciência de algumas linhas de força que as percorrem, tais como a fragmentação interna da Amazônia, a desregulamentação da economia nacional e a maré montante da chamada globalização. Proponho melhor situar esses múltiplos condicionamentos pelos via das ressonâncias globais de dois outros pronunciamentos, aliás emblemáticos: 

· a Deep Ecology Platform, por um lado (v. Anexo nº 1),

· e L’Appel de Heidelberg, por outro (v. Anexo nº 2).

Aí se espelha o duplo e contraditório repto, que nos coloca entre a perspectiva de redução do ser humano a um simples ser da natura, desprezível, quando muito uma “pulga inteligente”,( Comparação devida a James Lovelock in As Eras de Gaia, p. 148) por um lado; e pelo outro, a sua exaltação (e exultação) como ser da cultura, via a C&T, que tudo sabe, tudo pode e a tudo acode a tempo e hora – um neo-demiurgo. Fácil de perceber, e há muito a vimos sentindo, é a repercussão desses dois extremismos exógenos, o naturalista e o cientificista,  ao se chocarem sobre uma região com as características da Amazônia -- reflexão que será retomada a seu tempo.

No momento, entretanto, convém registrar uma espécie de “terceira via”, que vem sendo pavimentada a partir do famoso “Relatório Brundtland”, ou seja:

· o Nosso futuro comum (1987), seguido da 

· Agenda 21 Global (1992) e das

· diversas Convenções sobre biodiversidade, climas, desertificação, emanadas do mesmo Fórum da  Terra (1992),

· bem como de Protocolos negociados em Conferências subseqüentes, com destaque para Kyoto (1997) e Bonn (2001), mas também para Haya (2000) (O tema aqui não era mais o das alterações climáticas, como nas duas outras Conferências citadas, mas o do “uso social da água” em escala mundial – o que muito tem a ver conosco.);
· e enfim, a Carta da Terra (2000/2002) (V. Anexo nº 3).

A todos esses posicionamentos é preciso levar em conta. Alguns conceitos cardeais, deles derivados, por isso, precisam ser fincados no chão desta formidável exploração de amazônicos horizontes.

Os conceitos – Proponho, três dicotomias aclaradoras, duas de caráter geral e uma de âmbito amazônico-brasileiro.

Em primeiro lugar, a imprecisão que prevalece entre desenvolvimento sem fim e os fins do desenvolvimento. Com o título de  “Os fins do desenvolvimento e o desenvolvimento sem fim” desenvolvi o tema há vinte anos (cfr. meu O mato e o mito, pp. 90 e segs.). A retórica dominante elide a distinção, e todos pensamos (ou não pensamos) e agimos como se o desenvolvimento fosse, ou devesse ser, um processo contínuo, acumulativo e interminável. Raramente questionamos o fim ou fins que devem ser perseguidos nesse processo -- i.e., os seus limites morais. Nem costumamos nos indagar sobre os seus limites materiais – que, não obstante, uma vez ultrapassados, podem determinar o seu... fim. Dos últimos, começamos a nos dar mais conta depois do “Relatório Meadows” (Refiro-me ao livro publicado em 1972 pelo Clube de Roma sob o título Os limites do crescimento), há trinta anos. Dos primeiros, cuidam desde sempre líderes espirituais, filósofos, pensadores, economistas políticos e cientistas sociais. A pergunta básica é: “desenvolvimento para quê?/desenvolvimento para quem?” (Apresentei essas idéias em palestra no Ministério da Integração Nacional, há cerca de um ano, mas o texto não foi ainda publicado) o que coloca em causa de juízo a questão social -- vale dizer, as distâncias por vezes abissais de bem estar entre povos e grupos sociais, e as injustiças decorrentes.

Isso nos leva à segunda dicotomia: a que opõe os tipos de desenvolvimento atlético e ascético. (Guardo lembrança de um livro de autoria, salvo erro, de Marshall Wolff, com esse ou parecido título. O questionamento era muito caro aos formuladores de políticas econômico-sociais de formação cepalina, como o autor. Não consegui resgatar o volume, assim a remissão é feita de memória e sub censura). Se o desenvolvimento é, na prática, um parafuso sem fim, então cabe concluir que nunca será dada a última volta do parafuso, e que a nossa sina é seguir girando e quem sabe crescendo ad nauseam, batendo recordes sobre recordes -- como no atletismo. O resultado paradoxal é uma espécie de economia ou sociedade obesa, com todos os males da obesidade individual. Se, ao contrário, é preciso respeitar os fins que podem justificar os meios de que se vale o processo de desenvolvimento, então justificam-se restrições e até o veto aos maus usos e abusos ínsitos ao processo desregulado. Os contextos e cenários atuais conduziriam a humanidade (leia-se: os países ditos líderes), se esta desfrutasse de um apreciável QI coletivo, a rever as marcas ou indicadores planetários do processo de desenvolvimento. Alguns destes deveriam ser rebaixados, ou pelo menos estancados – exatamente os dos povos que vivem em pletora. Outros precisariam ser ampliados -- os dos povos que ainda padecem na penúria. Os desenvolvidos seriam levados a estacionar em SPAs de desintoxicação e desengorda econômica. Seriam convencidos (ou compelidos) a praticar algum tipo de desenvolvimento ascético, de modo a possibilitar que, através de fases de intenso desenvolvimento atlético, os subdesenvolvidos pudessem ao menos satisfazer suas necessidades básicas. A “terceira via” aponta nessa direção. E o mesmo é válido, et pour cause, no interior de um país de dimensões continentais e graves disparidades sociais e regionais como o Brasil.

Refluindo portanto para o caso brasileiro, cumpre esclarecer a forma como a Amazônia é tida e havida no contexto nacional. Entendo que, na prática, em que pesem as exceções de praxe, arroubos de momento e erupções acadêmicas,  políticas ou jornalísticas, prevalece a suposição de que ela não passa de um prolongamento geográfico, demográfico e político-administrativo do Brasil – um feixe de prolongamentos ou extensões nacionais. A preparação de uma Agenda nacional reclama, bem ao arrepio dessa postura, a necessidade de incorporar a Amazônia às mais claras e caras intenções nacionais. Quer dizer: a Amazônia não pode continuar a ser vista e tratada como uma região distante, gigante, quiçá fascinante, a que eventualmente se poderão estender, mais ou menos automaticamente, os efeitos de certas decisões ‘nacionais’ (v.g., os já famosos “eixos nacionais de integração e desenvolvimento” do Avança Brasil). Ou ainda como um espaço a que se recorre para resolver problemas insolúveis de âmbito ‘nacional’ (v.g. enquanto  escoadouro para ‘excedentes’ de população em outras regiões, o NE no pretérito mais-que-perfeito, o S/SE no pretérito imperfeito). Por outras palavras: torna-se necessário que mesmo o processo de elaboração da Agenda brasileira reflita essa nova compreensão, de tal modo que nela seja inserida ex ante a Agenda amazônica, na condição de  parte componente sua -- não ex post facto como um simples apêndice ou pingente conseqüente às definições nacionais.

Voltando ao plano mundial, para fechar: todas esses questionamentos e comportamentos  têm fundas repercussões nas cruciais relações Brasil-Mundo, a que haveremos de voltar.

E este acabou sendo um preâmbulo aparentemente desproporcional ao miolo do Parecer requisitado. É que as coisas que ele contém, constituindo uma espécie de elucidativo pano de fundo, pouparão argumentação mais derramada adiante.

Acontecências

Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a humanidade deve escolher o seu futuro. (...) Devemos somar forças para gerar uma sociedade sustentável global, baseada no respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura de paz.  (P/grifos, ADM.). (UNESCO - Carta da Terra, Preâmbulo) (Documento aprovado pela UNESCO, em 14 de março de 2000, na sua sede em Paris, após ampla consulta mundial. A ser submetido à Cúpula da Terra  ou Conferência RIO+10 (Joanesburgo. 2002), comemorativa da RIO-92)

A Agenda 21 está voltada para os problemas prementes de hoje e tem o objetivo, ainda, de preparar o mundo para os desafios do próximo século. Reflete um consenso mundial e um compromisso político no nível mais alto no que diz respeito a desenvolvimento e cooperação ambiental. (Grifo meu)

(RIO-92 - Agenda 21, Cap. 1, Preâmbulo).

Também a Amazônia precisa escolher o seu futuro -- faze-lo existir. Inventar, ela própria, com a complacência nacional, uma nova Amazônia – (re)inventar-se. (Inventar a Amazônia dos séculos a percorrer tem sido uma quase obsessão, desde A invenção da Amazônia (1ª ed. Belém: UFPA, 1974; 2ª ed. Manaus: UFAM, 1997). Há quem tenha feito o caminho inverso, recuperando o imaginário europeu sobre a região, construído ao longo dos séculos transcorridos (Neide Gondim. A invenção da Amazônia, São Paulo: Marco Zero, 1994). E até surgiu depois Uma outra “invenção” da Amazônia – religiões, histórias, identidades, de Raymundo Heraldo Maués (Belém: CEJUP, 1999). De certo modo: o futuro, o passado e o presente da região. Começa a haver quorum, desconfio eu,  para criação de uma honorável Sociedade de Inventores de Amazônias). E essa é a razão de ser da Agenda regional, a ser agora embutida na nacional.

A seguir, e em três momentos, alguns andaimes para a imprescindível (re)invenção.

Revisão

Cabe, de saída, perguntar: De que maneira os condicionamentos enumerados anteriormente vêm sendo metabolizados no processo de elaboração da Agenda amazônica? E que resultados estão sendo colhidos?

O processo – Usando, uma vez mais, da cômoda sabedoria a posteriori, não seria extravagante sugerir que os encontros estaduais pudessem ter sido potencializados, salvo melhor juízo, por uma espécie de biombo bem  direcionado: a par dos temas gerais da Agenda brasileira, a indicação refinada de temas mais específicos da Agenda amazônica.

Os procedimentos adotados levaram, contudo, a que se produzisse uma torrencial quantidade de contribuições, caracterizadas pela considerável dispersão qualitativa dos seus conteúdos. Esses resultados, conquanto ricos e expressivos, não convergem automaticamente para o trabalho de sua reunião em uma Agenda regional -- isto é, uma Agenda una para a região como um todo, e por isso articulada entre as suas partes, verdadeiramente integrada. 

Então, como parece evidente, é preciso fortalecer ou introduzir agora esse arcabouço -- a indispensável coluna vertebral  macro-regional. 

Os resultados – De fato, a massa de proposições coletadas no Norte, no total de 886, é equivalente às captadas no Sul, ou a mais de metade das captadas em cada uma das regiões Nordeste e Sudeste, bem mais ampla do que a do Centro-Oeste. Algo como 15,0% do total nacional. Em termos proporcionais às respectivas populações, não faz feio -- ao contrário.

Dessas 886 contribuições, por outro lado, 320 estão no âmbito da agricultura e 171 no dos recursos naturais, somando 55,0% do total. Cidades e infra-estrutura recolheram outros 21,0%, enquanto 13,0% foram para redução das desigualdades, e os restantes 10,0% para C&T.

Nelas, de plano, espalhadas por muitos tópicos, são identificáveis   algumas legítimas aspirações, de resto não peculiares aos amazônidas, visto serem mais ou menos comuns a todos os seres humanos -- mas temperadas aqui, como não podia deixar de ser, pelas ‘amazonidades’. Podemos chamá-las, por isso, com todo respeito, de trivialidades amazônicas básicas: 

· o reclamo pela ampliação de pré-investimentos,

· como algo necessário, embora não suficiente para investimentos produtivos,

· todavia necessariamente incentivados (fiscal, financeira,  institucionalmente...),

· garantindo em conjunto o fundamento primário para o crescimento econômico,

· levando assim a maiores oportunidades de emprego e renda,

· e, dadas certas condições, à multiplicação de emprego e renda na região,

· bem como à redução das desigualdades da região frente ao país; 

· tudo isso firmemente alicerçado nas virtualidades e potencialidades amazônicas --  as amazonidades,

· e tendente a uma real melhoria das condições de vida dos brasileiros,

· em especial as de todos e cada um dos amazônidas.
Um inesperado mas consistente decálogo prospectivo da Amazônia – aí está.
Cumpre, da igual maneira, destacar reais consensos estruturantes, expressos algumas vezes, subentendidos outras tantas, tais como:

· o intransigente respeito à floresta;

· o fortalecimento da diversidade e seus bons usos;

· a introdução, por isso, de tecnologias alternativas ao fogo, nas práticas agrícolas;

· o aprofundamento do zoneamento ecológico-econômico;

· a criação e manutenção de corredores ecológicos;

· nesse capítulo, a integração das ações nacional/regional/locais;
· a preocupação com a gestão de bacias hidrográficas;

· estendendo-se esta a algum tipo de gerenciamento ribeirinho, inspirado nos programas de gerenciamento costeiro;

· o planejamento integrado da infra-estrutura;
· mas com particular atenção para a necessária “amazonificação” ou regionalização dos ENIDs;
· a recuperação de áreas desmatadas (v. g. reflorestamento) e a utilização das degradadas (v. g. programas ou projetos integrados);

· donde, o estímulo a cultivos e criatórios racionais de espécies vegetais e animais tipicamente amazônicas;

· a preferência, então, por empreendimentos agroindustriais (agro-negócios, agribusiness, clusters...), com base nas cadeias produtivas regionais);

· ao mesmo tempo, a insistência nas possibilidades do neo-extrativismo;

· correlatamente, a revisão da política dos Grandes Projetos, tipo enclave, em função principalmente de seus impactos ambientais, mas também em função do seu escasso poder de irradiação regional de benefícios (renda, emprego);

· a firme introdução da grife ou marca amazônica nos mercados nacionais e mundiais;

· ao mesmo tempo, o uso interno dessa mesma marca amazônica, no incentivo, p. ex.,  ao ecoturismo;

· a solução do déficit energético, que regionalmente deverá ser resolvido sobretudo pela implantação de usinas de baixa queda e do gás natural, e mais adiante de fontes alternativas (sol, vento, marés, biomassa...);

· do mesmo passo, propostas específicas no sentido da conservação da energia produzida e de revisão das tarifas de empresas eletro-intensivas;

· a adoção rotineira da prática de gestão participativa nas cidades;

· ao mesmo tempo, um esforço para solucionar os seus graves problemas de esgotos e lixo; 

· a superação da chamada guerra fiscal, substituindo-a por uma política fiscal nacional e regional que contemple as peculiaridades e necessidades do mundo amazônico;

· o estudo da adoção do ICMS ecológico;

· a reavaliação do papel do Estado, em todos os seus níveis e formatos, e dos seus instrumentos na região;

· o maior engajamento da população, especialmente a população urbana e mais jovem (15-24 anos), na efetivação do Serviço Civil junto às populações mais carentes (mas houve divergência se seria um Serviço voluntário ou obrigatório);

· a implantação de Centros de Pesquisa Integrada em Desenvolvimento Sustentável;

· mas com o adequado aproveitamento do conhecimento tradicional;

· e ainda com a garantia de ‘royalties’ pelo uso de essências e princípios ativos tirados da natureza e do conhecimento sobre eles dominado pelas populações indígenas;

· a criação de um Fundo Regional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (As Universidades Federais da Amazônia Legal, por iniciativa da UFRR, iniciaram um processo de discussão e proposição do que vem sendo chamado de Lei Verde. O objetivo  é garantir recursos mediante incentivos fiscais e outros, para desenvolvimento das suas atividades específicas e as em consórcio, de investigação científica na região, realizdas  pelas mesmas Universidades (e, talvez, pelos institutos de pesquisa regionais)).

Registraram-se além disso uns poucos dissensos ou perplexidades, como a relativa à introdução de OGMs ou espécies transgênicas na região – a maioria, porém, sendo contra, baseada no princípio da precaução. Óbvio: sempre há contradição entre os arautos dos apostadores no desenvolvimento a qualquer custo e os defensores da preservação da natureza a qualquer preço.

As complementações – Também podem ser apontadas omissões, toleráveis numa escala estadual, mas que na regional não podem perdurar:

· As preocupações e proposições expressas nos Relatórios estaduais, na verdade, e em coerência com o método adotado, caracterizam-se em grande número por insistentes e compreensíveis cuidados locais, pontuais, setoriais – próprios para abastecer futuras Agendas estaduais e municipais.

· Na verdade, não é fácil detectar nesses Relatórios esforços tendentes a visualizar e enfrentar as questões meso ou sub-regionais (salvo, talvez, em aspectos que diferenciam a Amazônia Ocidental da Oriental), e muito menos a questão macro-regional amazônica. 

· Não surpreende, nesse contexto que não tenha sido abordada expressamente (embora sentindo-se a sua presença difusa) a dimensão geopolítica da Amazônia, aliás pública e notória.

· Nem foi invocada, ao menos, a integração natural da Amazônia Brasileira na Amazônia continental e a consolidação e o  aperfeiçoamento dos mecanismos do Tratado de Cooperação Amazônica como instrumento para sua integração econômica, social e cultural.

· Tampouco, a integração ativa (i.e., comandada por nós, não a imposta de fora) na avassaladora globalização econômica, embora haja dela indícios aqui e ali.

· Ao mesmo tempo, questões bem específicas e desafiadoras como a da permanência intacta, adaptação ou substituição da Zona Franca de Manaus, em si, foram quase completamente ignoradas (há menções nos relatórios do Acre e do Amazonas, mas sobre aspectos específicos da situação, presumida a cláusula caeteris paribus).
· De igual modo, a questão indígena ou a dos chamados povos da floresta no seu todo, (Conforme dados da FUNAI, de um total de cerca de 350 mil índios no Brasil, 188 mil estão na Amazônia. E das 580 terras indígenas, 391  – e, destas, 78% já se encontram demarcadas. No Brasil, quase 12,0% da superfície territorial estão atribuídos a populações indígenas, mas na Amazônia essa proporção sobe para perto de 20,0%) embora ela assome em algumas passagens com o registro de preocupações bem concretas.

· A questão energética nacional, substancial e crescentemente dependente das grandes hidrelétricas situadas em cursos d’água amazônicos, especialmente os da Amazônia Oriental, da mesma forma.

· A questão candente do bom ou mau uso do verde para o seqüestro do carbono atmosférico (o chamado “desenvolvimento limpo”), mediante compensações pelos países poluidores, não foi objeto de atenção.

Essas, algumas das complementações que precisam ser introduzidas para completar o rascunho básico da nossa Agenda – s.m.j.

Previsão

Como assentar, afinal, sobre sólidos alicerces comuns o rico e diversificado material recolhido nos Estados, e como abrigá-lo sob uma abóbada articuladora – onde a pedra de toque requerida?

O sonho – Creio que podemos reduzir a quatro os pilares principais sobre os quais se há de erguer a edificação da nova Amazônia, os mesmos que estão enunciados na Carta da Terra:

· o respeito pela natureza,

· a irrestrita administração dos direitos humanos,

· a firme gestação e gestão da justiça econômica, e,

· coroando a tudo, o frutuoso cultivo de uma cultura de paz.

A paz, já o reconhecia o primeiro Isaías, 700 anos a.C., é fruto da justiça.

Recupera-se aí a trilogia básica: hábitat, habitante e os seus bons ou maus hábitos – as relações entre eles. Estabelecidos esses pilares, é possível começar a pensar na montagem, não apenas de um crescimento sustentável, ou mesmo de um desenvolvimento sustentável, mas de algo muito mais ambicioso que é uma sociedade sustentável, como preconiza a mesma Carta – no nosso caso, a sociedade amazônica sustentável. Por outras palavras: a Utopia Amazônica. 

Mas sua materialização depende de boas políticas.

Os rumos – Políticas são engenhos de que se utilizam os engenheiros sociais para trazer os sonhos à realidade, dar-lhes consistência e faze-los viáveis –imprimir-lhes rumos.

Seria o momento, portanto, de esboçar  uma Política para realização da Utopia amazônica. Na verdade, essa Política, foi aprovada em pompa e circunstância pelo Governo da República em 1995 (Para tanto, existiu durante algum tempo o CONAMAZ – Conselho Nacional da Amazônia Legal. Era presidido pelo Presidente da República, reunindo a quase totalidade dos Ministros, assim como os Governadores dos Estados amazônicos e representantes da sociedade civil. Aprovou a PONIAL em 1995 e a Agenda/Bases em 1997. A PONIAL contém uma ‘Apresentação’ assinada pelo próprio Pte. Fernando Henrique Cardoso, onde ele assegura que “os objetivos e diretrizes traçados no presente documento passam a ser, por minha determinação explícita, (grifo meu) o marco fundamental para que todos os órgãos da Administração Federal ajam de maneira concertada na Região”– servindo, além do mais, de parâmetro para os governos estaduais e municipais e a sociedade civil, acrescenta ainda. Melhor, por certo, ninguém poderia ser dito) -- só não foi implementada.

Por economia de massa cinzenta e em respeito ao investimento feito, mas principalmente por me parecer que permanece essencialmente válida, entendo que não teria nada de extravagante recuperá-la. Ir além: aperfeiçoá-la, se e quando for o caso, visto que, sendo obra humana, não é perfeita -- no entanto, é seguramente perfectível. Afigura-se razoável, portanto, sugerir, a partir dela, que os trabalhos do desenvolvimento a desenvolver possam concentrar-se, resumidamente, na promoção de:

· um crescimento econômico regional diferente, sustentado e ‘atlético’,

· uma ativa (não passiva) integração econômica e social, intra e extra a Amazônia e o Brasil,

· e, enfim, a valorização humana e social dos amazônidas.

O envolvimento com atitudes e atos intermediadores, por sua vez, estará relacionado com certos cuidados transversais, expressos principalmente em:

· a inegociável preservação do meio ambiente,
· o apoio ao e do desenvolvimento em C&T e 

· a afirmação nacional e mundial da  marca amazônica.

É perceptível a olho nu como o elenco das propostas recolhidas nos encontros estaduais se encaixa facilmente nessas categorias. Numerosas delas, aliás. foram previstas e até detalhadas no próprio texto da Política, somente não reproduzidas aqui para não alongar uma disquisição que se quer discreta.

Essa, em resumidas contas, a treliça cardeal de um autêntico e efetivo compromisso para com a estruturação do futuro desejável, mais do que o provável, da nossa região neste século. 

E é na direção dela que precisam ser abertos os caminhos -- montadas as ações estruturais, muito além das conjunturais.

Os caminhos – Também estes já foram objeto de reflexão, que culminou com a edição da Agenda Amazônia 21 – Bases para discussão.

A organização e início de funcionamento da Comissão da Agenda Brasileira em 1997 implicou, porém, na suspensão do aprofundamento das ações relacionadas especificamente com a Amazônia. Esta passaria a ser considerada não mais à parte, mas como parte da Agenda nacional – iniciada também naquele ano e agora em fase final.

Da mesma forma e pelos mesmos motivos que em relação à Política,  penso que esse outro texto segue sendo uma bela plataforma para o  lançamento da nova Agenda amazônica. Suas  coordenadas: num dos eixos, 

· a implantação ou ampliação e melhoria da infraestrutura e do capital social básico, mas pari passu com
· estímulos à efetivação de investimentos produtivos e 
· o uso de mecanismos para sua mútua articulação e implementação.

No outro eixo, 

· a definição dos papéis do Poder Público e 
· a delimitação do espaço próprio da sociedade civil,
· assim como a do espaço negociável com parceiros d’aquém e d’além mar -- os de boa índole e reputação ilibada.
À semelhança do anotado com relação à Política, fica nítida a inexistência de conflitos entre as propostas oriundas dos encontros estaduais e as bases sugeridas para sua elaboração no documento de 1997. Assim também com relação às outras bases, as diretamente relacionadas com a Agenda brasileira. A  diferença é que, nesta, os rebatimentos espaciais espalham-se nos capítulos voltados para os grandes temas, de acordo com a sistemática adotada. O detalhamento final da nova Agenda amazônica, encaixada na brasileira,  apresenta-se assim facilitado.
De qualquer modo, esses  dois sistemas de coordenadas certamente devem ser trespassados por um terceiro ingrediente comum, lembrado ao início desta digressão --. uma espécie de premissa que é mister destacar. Trata-se do enquadramento geral da questão amazônica como questão nacional, mais do que questão regional, ou seja, algo que deve ser tratado, a um tempo:

· como uma indisfarçável necessidade nacional, mas também
· como um potencial nacional incomensurável e, portanto, afinal,
· como uma séria responsabilidade nacional indelegável.
O país não pode prescindir da Amazônia, e deve bem saber usufruir as  suas enormes  excelências e virtualidades, em benefício de todos e cada um dos brasileiros – incluídos os amazônidas (o detalhe sendo lembrado por oportuno e ad cautelam). Por outro lado, o país responde pela Amazônia -- é responsável pelos seus destinos nos nebulosos cenários planetários que de vez em quando nos apoquentam com monumentais pororocas geopolíticas.

O Brasil, em resumo, sponte sua ou a contragosto, precisa aprender a arquitetar eficazes modos de bem saber usar a (não abusar da) Amazônia -- e, com ela, ousar em benefício da Amazônia e do Brasil. É o tema que prevalece e une os ensaios reunidos em meu último livro, Amazônia – modos de (o)usar (VALER, Manaus, 2001).
Provisão

Não são pequenos os deveres e as obrigações dos condutores do processo e dos seus partícipes em geral. Imprescindível olhá-los mais de perto, em especial os governamentais -- os que detêm múnus público. 

Os condutores -- Dir-se-ia, até pouco tempo atrás, que pairava sobre o território amazônico um agente principal, um arcanjo da guarda, a SUDAM –- complementada pelo BASA e, na Amazônia Ocidental, pela SUFRAMA. Dir-se-á talvez, no futuro próximo, que haverá um outro agente principal, a ADA (MP nº 2157-4/2001, de 27.07.01) – complementada ainda pelo BASA enquanto o Planalto for servido, e pela SUFRAMA, pelo menos até 2013 graças à CF/DT (art. 40). No momento, a SUDAM já não existe de direito e a ADA ainda não existe de fato. A essa ótica, a exuberante Amazônia está, como a linda Inês, “posta em sossego” (Da lírica de Camões, que evidentemente não teve nada a ver com a Amazônia, ou o Grão-Pará, ou o Parauaçu, mas comentando aí, como é sabido, um estranho episódio da história portuguesa). Obviamente, contudo, a região, como qualquer outra, abriga uma miríade de pequenas agências ou sub-agências de caráter setorial-nacional.

Abrangentes agentes governamentais de interesse amazônico, todavia, multiplicam-se no Planalto Central, v.g. os diretamente relacionados com os documentos e as agências em causa:

· Presidência da República;

· Ministério da Fazenda;

· Ministério da Integração Nacional;

· Ministério do Meio Ambiente;

· Secretaria de Assuntos Estratégicos;

· Comissão Interministerial da Agenda 21 nacional.

Anote-se, por acréscimo, a existência dentro de cada um, ou em alianças de vários deles, distintas instâncias paralelas ou concorrentes disputando faixas de atuação na Amazônia. (Criado não há muito, vem funcionando um Comitê Executivo para Ação Conjunta na Amazônia (que adota informalmente a logomarca CA+ , soando como ‘ceamaz’, por similitude eufônica e aproximação temática com o CONAMAZ, este atualmente em letargia. Resulta de um Acordo entre a União Federal, representada pelos Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da Integração Nacional e do Meio Ambiente, com o BASA, o Banco do Brasil, o BNDES, a SUDAM (agora substituída pela ADA) e a SUFRAMA. Através de um Primeiro Termo Aditivo, estão se integrando ao Acordo os Ministérios da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento Agrário e está sendo fixado o prazo de mais dois anos para sua vigência. Compete-lhe procurar coordenar as ações das diversas instâncias do Governo Federal na Amazônia, em especial no financiamento a atividades produtivas, pelos organismos e mecanismos regionais e pelo sistema financeiro federal na região. Não está inserido na estrutura formal da administração federal, nem dispõe de competência legal para obrigar ao cumprimento das suas decisões ou recomendações. Além desse, considerar ademais o programa de mesorregiões, já abordado).

Quer dizer: não faltam ordenadores, ou mesmo micro ou meso-coordenadores, e no entanto falta um coordenador geral,  até mesmo na Praça dos Três Poderes e suas projeções na Esplanada dos Ministérios. O novo molde padecerá de inviabilidade congênita e esclerose precoce caso não consiga superar a síndrome das surdas escaramuças entre instâncias ministeriais, infra e supra-ministeriais e autárquicas de caráter setorial–nacional e seus satélites.

A lei de criação da SUDAM fracassou em tentar furar esse quisto, ao dar-lhe poderes, todavia frustrados, pelo menos para a articulação dos organismos federais na região (A SUDENE, ao seu lado, por desenvolver ação considerada de prioridade máxima, vinculava-se no nascedouro diretamente ao Presidente da República, o seu próprio fundador Juscelino Kubitschek, mas esse status não sobreviveu ao fim do juscelinato). E agora, que fazer? Um Ministério da Amazônia já foi cogitado algumas vezes (Na verdade já existiu tal Ministério, contudo por acréscimo a coisas outras como meio ambiente (leia-se: em todo o país) e os recursos hídricos (leia-se: escassos, no Nordeste). E  dispunha do já invocado e robusto Conselho Nacional da Amazônia Legal – o CONAMAZ. Tudo isso, primeiro no período Itamar Franco, e depois no período FHC-1, quando este Conselho foi regulamentado pelo Decreto n° 1541, de 27.06.95 – e não consta que tenha sido revogado. A Resolução Nº 4, de 14 de julho de 1995 (14 de julho: Queda da Bastilha...), recomendou que o Presidente da República adotasse o texto da PONIAL aprovado pela Res. Nº 1, de 17.11.94 e a Ordem nº 78, de 23 de maio de 1995, do Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazôlia Legal. O Ministério é, atualmente, apenas do Meio Ambiente. E o CONAMAZ fez sua última reunião, salvo erro, em 1997. Morreu no período FHC-2, não sei se de morte morrida ou morte matada, de qualquer modo sem causa mortis oficialmente reconhecida. Estará, talvez, hibernando).

Mas, enfim, junto com esses bons ou maus condutores, existem os outros agentes e atores sociais, que fazem parte da caminhada.

Os caminhantes – O cadastro destes é feito, aqui, mais por uma questão de método do que por necessidade.

Se o Estado já não é o único condutor do processo de desenvolvimento (mas assume, ou deve assumir, as condições de regulador e coordenador), os demais atores sociais incorporam novas responsabilidades – todavia, subordinadas àquela coordenação e regulação. Presume-se como que um novo Pacto Federativo.

Ganham importância as ONGs bem estruturadas e dotadas de transparência,, as “organizações sociais”, o chamado “terceiro setor”, instituições acadêmicas e de pesquisa científica e tecnológica, uniões e cooperativas, comunidades indígenas, Igrejas, Partidos políticos, instâncias empresariais. Todas elas atuam largamente na Amazônia. 

Todas elas precisam ser representadas, na medida em que sejam translucidamente representativas de algum interesse legítimo, nos órgãos de reflexão e decisão sobre o futuro da região. Todas precisam submeter-se a esquemas básicos de coexistência e convívio.

Por outro ângulo, porém, é preciso considerar que estamos falando de uma população que já excede os 20 milhões de habitantes, predominantemente urbana – se bem que, em muitos casos, seja considerada urbana somente por situar-se nas sedes de municípios, mas permanece ainda despojada dos mínimos equipamentos urbanos. Remanescem, não obstante, populações ribeirinhas e povos da floresta, assim como populações indígenas (que voltaram a crescer em número) – cada uma delas com suas exigências. 

Em décadas recentes, além disso, transferiram-se para a Amazônia centenas de milhares de brasileiros de outras regiões – notadamente do Sul e do Sudeste. Substituíram, assim, as tradicionais correntes de nordestinos, predominantes no século 19 e primeira metade do século 20. Instalaram-se num extenso arco ao sul da região, que vai do Maranhão a Rondônia, e a um ritmo e um volume tão grandes, que chegaram a provocar aumentos anuais acumulativos de 20,0% e até 25,00% em alguns municípios.

Ajudaram a modificar a geografia humana e cultural, e seguramente contribuíram para qualificar o topônimo Amazônia de uma maneira mais nuançada. 

A caminhada – Será uma árdua caminhada, a desses caminhantes, no seu fado de percorrer caminhos e demarcar fronteiras amazônicas para o século 21 – sofrendo ao mesmo tempo a pressão das fronteiras internas e externas desenhadas ao final do século 20.

Fronteira entendida, no falar de Bertha Becker, “como espaço não plenamente estruturado, potencialmente gerador de realidades novas, cuja especificidade é a sua virtualidade histórica” (Consoante o texto “Fronteiras amazônicas no início do Século XXI” (mimeo) de Bertha Becker, gentilmente cedido, e em que amplamente me apoio na redação deste específico tópico, embora nem sempre literalmente. O texto será incluído em volume a ser publicado pela Academia Brasileira de Ciências, reunindo os trabalhos selecionados para o Congresso Internacional sobre “Human Dimensions of  Global Environmental Change”, a ter lugar no Rio de Janeiro nos primeiros dias de outubro vindouro). A Amazônia, entretanto, segundo a visão beckeriana, ingressa no século 21 como detentora de um “duplo patrimônio” e condômina de um dos “três grandes eldorados” mundiais. Os patrimônios:

· as suas terras, propriamente ditas,

· e o capital natural (solo, subsolo, paisagem, águas, ares, clima...) que abriga.

Os três eldorados:

· os fundos dos mares, ainda não regulamentados,

· a Antártida, compartilhada pelas potências, e

· a Amazônia, o único submetido a soberanias individuais.

A nossa região, desse modo, no pórtico do novo século precisa ser preparada para sobreviver aos perigos que vêm de fora, e desenvolver as promessas que contém em si mesma. É obrigada, como nenhuma outra região, a combater em duas frentes, a interna desdobrando-se numa tríplice dimensão (intra, inter e transregional). Expõe-se, pois, sintomática e simultaneamente,

· para o mundo, como uma fronteira de C&T (logo, de poder);
· para o país, como uma fronteira de recursos (logo, de possibilidades);
· para a nação, como uma fronteira de futuros (logo, de esperança);
· para a região, como uma fronteira de valorização econômica e social (logo, de desenvolvimento).
Estas três últimas dimensões, que têm a ver com a Amazônia no contexto brasileiro, constituem o desafio interno para o século 21. O desafio externo configura-se também por uma tríplice e emblemática faceta:

· a guerra mundial pelos segredos, usos e ganhos que a biodiversidade amazônica promete e entretanto oculta,
· a guerra contra o narcotráfico na região e suas implicações militares, econômicas e estratégicas, e ainda
· a guerra pela mercancia de elementos até pouco tempo ditos ‘livres’: a água doce líquida, escassa e mal distribuída no mundo, e o ar atmosférico abundante mas cada vez mais poluído.
A Agenda a ser fechada, por conseguinte, envolve uma equação nada banal, para metamorfose das fronteiras herdadas do século findo nas novas fronteiras procuradas para o século infante. A Amazônia a ser agendada é aquela que resultará da adequada dosagem entre os fatores geopolíticos e os econômicos, ecológicos e ecumênicos, nas suas vertentes regionais e globais – transitando pelas nacionais. Uma Amazônia, com quer Bertha, talvez redesenhada na sua estruturação espacial:

· um Centro-Norte (assim ela o chama, podendo também ser chamada de Amazônia Sul-Oriental), compreendendo a Amazônia Oriental e a Meridional de hoje, e que “corresponde ao arco povoado do sul e leste da hiléia, envolvendo grandes extensões de cerrado do Mão Grosso, do Tocantins e Maranhão, e as áreas desmatadas do sudeste do Pará e de Rondônia”;

· a Amazônia Central, definida pelos ENIDs, “estendendo-se do centro do Pará à futura Porto Velho–Manaus pavimentada”, e largamente constituída “de áreas florestais, terras indígenas e unidades de conservação”;

· a Amazônia Ocidental, para ela “comandada ainda pelo ritmo da natureza” e o extrativismo, vulnerada pelo narcotráfico e pela lavagem de dinheiro, mas excetuada no seu coração geográfico pelo enclave do Distrito Industrial da Zona Franca de Manaus.

Não é, evidentemente, uma fácil caminhada. O grande desafio na elaboração da Agenda amazônica reside, na verdade, em saber sair do genérico e abstrato da constelação amazônica, para assumir o específico e concreto de cada uma das Amazônias que a compõem. E ao mesmo tempo, evoluir das antecedências para as conseqüências – montando as convergências rumo ao futuro escolhido.

Compete, pois, à Agenda 21, ao fim e ao cabo, e em alto e bom som:

· indicar a rota a ser seguida,

· conduzir o rito de passagem,
· e imprimir-lhe o ritmo certo. 
Convergências

Só não existe o que não pode ser imaginado.

Murilo Mendes, o Poeta.

Porque a vida, a vida, a vida,

A vida só é possível

Reinventada.

Cecília Meireles,a Poeta.

Ao fim e ao cabo, trata-se de imaginar, ou reinventar, uma outra Amazônia – ou um outro porvir para a Amazônia como um todo.

É uma fantasia, por certo, mas não um devaneio nefelibata, ao contrário, uma fantasia organizada (Título de livro de Celso Furtado em que  relata a sua (a)ventura na criação e implementação da SUDENE. É bem verdade que o livro subseqüente foi A fantasia desfeita – mas não é hora de falar em desfeitas amazônicas, e não por falta do que dizer), essa disciplinada imaginação da macro-Amazônia dos nossos sonhos -- a paciente e exigente tessitura de um Macro-Projeto Amazônico, que não se obtém por simples agregação física de partes desconexas. Requer, ao invés, finas químicas de natureza econômica, social, política e técnica.

O macro-projeto, na verdade, precisa ter cabeça, tronco e membros: 

· impor-se, a si próprio, determinados motes ou princípios;

· propor-se a consistentes metas ou objetivos;

· dispor de adequados meios ou recursos;

· compor-se com métodos ou procedimentos apropriados;

· expor-se, enfim, a radical metanóia -- que para isso ele existe.

A disciplina que requer respeita (ên)fases bem definidas, em resumo:

· uma Utopia inspiradora,

· que, para concretizar-se, requer uma Política norteadora,

· capaz de levar à definição de ações estruturadoras – a Agenda,
· a que se filiarão Planos, com seus programas e projetos executores.

A Agenda apresenta-se-nos aqui, portanto, no seu devido lugar: uma etapa intermediária entre a Política (inspirada numa Utopia criadora) e o Plano (a que se subordinarão programas e projetos operativos). A Agenda abrigando, antes, linhas de ação (ou ações estruturantes, intermediadoras) do que propriamente uma multidão de miúdas ações terminativas.

Na sua inteireza, é esse conjunto de propósitos e previsões, providências e provisões, prospecções e prescrições, projeções e projetações, que comporá dentro do grande projeto nacional o Macro-Projeto Amazônico – objeto do nosso específico interesse. Respeitados os cuidados expostos, ele terá plasmado, no curso de sua gestação, e não por acaso,

· uma identidade inconfundível por artes da natura e da cultura – que a distingue e precisa ser respeitada;

· uma fisionomia própria – por direito de herança dessa identidade, e que não pode ser reduzida a perfis alheios;

· uma perspectiva sustentável – por escolha consciente, posto que é o futuro da região, desta região única, que está em jogo.

Ita speratur.

Anexo nº 1

A Plataforma Da Ecologia Profunda

1. O bem-estar e o florescimento da Vida humana e não-humana sobre a Terra têm valor em si mesmos (sinônimos: valor intrínseco, valor inerente). Esses valores são independentes da utilidade do mundo não-humano para os propósitos humanos.

2. A riqueza e a diversidade das formas de vida contribuem para a realização desses valores e também são valores em si mesmas.

3. Os seres humanos não têm o direito de reduzir essa riqueza e diversidade salvo para satisfazer necessidades vitais.
4. O florescimento da vida e das culturas humanas é compatível com um decréscimo substancial da população humana. O florescimento da vida não-humana requer um tal decréscimo.

5. A atual interferência humana com o mundo não-humano é excessiva, e a situação está piorando rapidamente.

6. As políticas devem, por isso, ser mudadas. Essas políticas afetam as estruturas básicas econômicas, tecnológicas e ideológicas. A resultante situação dos negócios será profundamente diferente da situação atual.

7. A mudança ideológica tem a ver, principalmente, antes com a apreciação da qualidade de vida (expressando-se em situação de valor inerente) do que com a adesão a um padrão de vida cada vez mais elevado. Haverá aí uma profunda consciência da diferença entre o enorme e o excelente.

8. Os que subscrevem os pontos de vista acima têm uma obrigação de, direta ou indiretamente, tentar implementar as mudanças necessárias. 

(In DAVIS, John, The Earth First! Reader: ten years of radical environmentalism. Salt Lake City: Peregrine Smith Books, 199l: 157-158; e ZIMMERMAN, Michael E. Contesting Earth’s future: radical ecology and posmodernity. Berkeley: University of Califórnia, 1994: 24)

Anexo nº 2

O Apelo De Heidelberg

Nós, abaixo assinados, membros da comunidade científica e intelectual universal, compartilhamos dos objetivos da Cúpula da Terra que se realizará no Rio de Janeiro sob os auspícios das Nações Unidas e aderimos aos princípios da presente declaração. Exprimimos a vontade de contribuir plenamente para a preservação de nossa herança comum,a Terra. Todavia, nós nos inquietamos por assistir, ao alvorecer do século XXI, à emergência de uma ideologia irracional que se opõe ao progresso científico e industrial e nega o desenvolvimento econômico e social.

Nós afirmamos que o estado de natureza, às vezes idealizado por movimentos que têm a tendência de se referir ao passado, não existe e provavelmente jamais existiu a partir da aparição do homem na biosfera, na medida em que a humanidade sempre progrediu colocando a natureza a seu serviço e não o inverso.

Nós aderimos totalmente aos objetivos de uma ecologia científica centrada na consideração, o controle e a preservação dos recursos naturais. Entretanto, nós postulamos formalmente por meio deste apelo que essa consideração, esse controle e essa preservação sejam fundados em critérios científicos e não sobre preconceitos irracionais.

Nós sublinhamos que numerosas atividades humanas essenciais necessitam da manipulação de substâncias perigosas ou se exercem nas suas proximidades, e que o progresso e o desenvolvimento repousam afinal sobre um domínio crescente desses elementos letais, para o bem da humanidade. Nós consideramos, em conseqüência, que a ecologia científica não é outra coisa senão o prolongamento desse progresso constante na direção de condições de vida melhores para as gerações futuras. Nossa intenção é a de afirmar a responsabilidade e os deveres da ciência para com a sociedade no seu conjunto. Alertamos, no entanto, as autoridades responsáveis pelo destino do nosso planeta, contra toda decisão que venha a apoiar-se em argumentos pseudo-científicos ou em dados falsos ou inapropriados.

Chamamos a atenção de todos para a absoluta necessidade de ajudar os países pobres a alcançar um nível de desenvolvimento durável e em harmonia com o resto do planeta, de protege-los contra danos causados pelas nações desenvolvidas e de evitar de envolvê-los numa rede de obrigações irrealistas que comprometerão ao mesmo tempo sua independência e sua dignidade.

Os maiores males que ameaçam o nosso planeta são a ignorância e a opressão e não a ciência, a tecnologia e a indústria, cujos instrumentos, na medida em que sejam gerados de modo adequado, são os utensílios indispensáveis que permitirão à humanidade triunfar, por si mesma e para si mesma, contra flagelos como a superpopulação, a fome e as endemias.

(In Écologie Politique, nº 3-4: 50-51).

[Documento aprovado na cidade alemã de Heidelberg, às vésperas da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a RIO-92, por centenas de cientistas e intelectuais, entre eles numerosos Prêmios Nobel].

Anexo nº 3

A Carta Da Terra

Preâmbulo

Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a humanidade deve escolher o seu futuro. À medida que o mundo torna-se cada vez mais interdependente e frágil, o futuro enfrenta, ao mesmo tempo, grandes perigos e grandes promessas. Para seguir adiante, temos que reconhecer que no meio de uma magnífica diversidade de culturas e formas de vida, somos uma família humana e uma comunidade terrestre com um destino comum. Devemos somar forças para gerar uma sociedade sustentável global baseada no respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura de paz. Pra chegar a este propósito, é imperativo que nós, os povos da Terra, declaremos nossa responsabilidade uns para com os outros, com a grande comunidade da vida, e com as futuras gerações.

Terra, Nosso Lar

A humanidade é parte de um vasto universo em evolução. A Terra, nosso lar, está viva como uma comunidade de vida única. As forças da natureza fazem da existência uma aventura exigente e incerta, mas a Terra providenciou as condições essenciais para a evolução da vida. A capacidade de recuperação da comunidade da vida e o bem-estar da humanidade dependem da preservação de uma biosfera saudável com seus sistemas ecológicos, uma rica variedade de plantas e animais, solos férteis, águas puras e ar limpo. O meio ambiente global com seus recursos finitos é uma preocupação comum de todas as pessoas. A proteção da vitalidade, diversidade e beleza da Terra é um dever sagrado.

A situação global

Os padrões dominantes de produção e consumo estão causando devastação ambiental, redução dos recursos e uma massiva extinção de espécies. Comunidades estão sendo arruinadas. Os benefícios do desenvolvimento não estão sendo divididos eqüitativamente e o fosso entre ricos e pobres está aumentando. A injustiça, a pobreza, a ignorância e os conflitos violentos têm aumentado e são causa de grande sofrimento. O crescimento sem precedentes da população humana tem sobrecarregado os sistemas ecológico e social. As bases da segurança global estão ameaçadas. Essas tendências são perigosas, mas não inevitáveis.

Desafios para o Futuro


A escolha é nossa: formar uma aliança global para cuidar da Terra e uns dos outros, ou arriscar a nossa destruição e a da diversidade da vida. São necessárias mudanças fundamentais dos nossos valores, instituições e modos de vida. Devemos entender que quando as necessidades básicas forem atingidas, o desenvolvimento humano é primariamente ser mais, não, ter mais. Temos o conhecimento e a tecnologia para abastecer a todos e reduzir nossos impactos no meio ambiente. O aparecimento de uma sociedade civil global está criando novas oportunidades para construir um mundo democrático e humano. Nossos desafios, ambientais, econômicos, políticos, sociais e espirituais estão interligados, e juntos podemos forjar soluções includentes.

Responsabilidade Universal


Para realizar estas aspirações devemos decidir viver com um sentido de responsabilidade universal, identificando-nos com toda a comunidade planetária bem como com nossa comunidade local. Somos ao mesmo tempo cidadãos de nações diferentes e de um mundo no qual a dimensão local e global estão ligadas. Cada um comparte responsabilidade pelo presente e pelo futuro, pelo bem estar da família humana e do grande mundo dos seres vivos. O espírito de solidariedade humana e de parentesco com toda a vida é fortalecido quando vivemos com reverência o mistério da existência, com gratidão pelo presente da vida, e com humildade considerado o lugar que ocupa o ser humano na natureza.


Necessitamos com urgência de uma visão de valores básicos para proporcionar um fundamento ético à emergente comunidade mundial. Portanto, juntos na esperança, afirmamos os seguintes princípios, todos interdependentes, visando um modo de vida sustentável como critério comum, através dos quais a conduta de todos os indivíduos, organizações, empresas de negócios, governos, e instituições transnacionais será guiada e avaliada.

(Segue-se o detalhamento dos princípios enunciados no primeiro parágrafo, em quatro secções sob os títulos: “I. Respeitar e cuidar da comunidade e da vida”; “II. Integridade ecológica”; “III. Justiça social e econômica”; “IV.Democracia, não violência e paz.”).

(In Amazônia IPAR, ano III, nº 4 – janeiro-junho 2001-Belém/PA).

O Autor

Armando Dias Mendes é Professor aposentado da UFPA e ex-Professor Colaborador da UnB. Foi Presidente do BASA e membro da Comissão de Planejamento da antiga SPVEA. Tem dado Consultoria nacional e internacional nos campos do planejamento e desenvolvimento e de educação superior. Foi Secretário Geral do MEC e membro do CFE. Foi o Relator, no CFE, do atual Currículo Mínimo do Curso de Ciências Econômicas. Dirigiu a ANPEC. Tem diversos livros publicados, com destaque para os relacionados com a Amazônia: Estradas para o desenvolvimento (1971), Viabilidade econômica da Amazônia (1971),  A invenção da Amazônia (1974/1997), O mato e o mito (1987), A casa e suas raízes (1997), Amazônia – modos de (o)usar (2001).
PARTE II

Encontro Regional do Norte

Contribuições para a Agenda 21 Brasileira

Ester Aguiar de Sousa

Lucila Bezerra

Apresentação

O Encontro da Região Norte, realizado nos dias 22, 23 e 24 de agosto de 2001, em Belém, teve como propósito discutir o documento da síntese regional, na perspectiva de contribuir para a formulação da Agenda 21 Brasileira. 
Os participantes desse Encontro Regional foram indicados pelos Estados e pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional – CPDS. Representavam, dessa forma, diferentes instituições e organizações que, até aquele momento, vinham contribuindo no processo de construção da agenda brasileira na região, assim como, estudiosos do processo de desenvolvimento nacional.
O Encontro foi estruturado em grupos de trabalho, organizados nas cinco dimensões estratégicas do desenvolvimento sustentável, conforme metodologia definida pela CPDS, a saber: geo-ambiental; econômica, social, política institucional e informação e conhecimento. Os resultados foram apresentados e validados em plenária e traduzidos no conjunto de princípios e ações que compõem o presente documento.

DIMENSÃO GEO-AMBIENTAL

PRINCÍPIOS 

A dimensão Geo-Ambiental da Agenda 21 Brasileira toma como princípios básicos:

· Fortalecimento dos sistemas produtivos locais como agentes do desenvolvimento sustentável da Amazônia.

· Integração das ações de controle e proteção ambiental em consonância com outros países da Amazônia Continental.

· Democratização do acesso à terra urbana e rural, considerando a função social da propriedade e o respeito às especificidades do ambiente Amazônico.

· Promoção da integração intra-regional, garantindo os princípios da universalidade, eqüidade e integralidade dos sistemas de saneamento, de energia, de comunicação e de transporte.

· Consolidação das fronteiras (abertas) e utilização do Zoneamento Econômico e Ecológico como marco orientador de políticas públicas na Amazônia.

· Garantia da participação da sociedade civil organizada na elaboração das políticas públicas de desenvolvimento sustentável locais, regionais e nacional.

	Ações Estratégicas 

	1.
Uso sustentável, conservação e proteção dos recursos naturais

	1. Evitar ou atenuar a degradação de bacias hidrográficas, a partir do desenvolvimento de atividades integradas de gestão sustentável dos recursos naturais, através do diagnóstico das bacias hidrográficas, utilizando-as como unidade de planejamento e priorizando experiências comunitárias em andamento.



	2. Fomentar o plantio de árvores ou permitir a regeneração natural de áreas que conectem fragmentos de florestas provenientes das atividades antrópicas, com o objetivo de permitir o maior fluxo gênico entre os organismos, promovendo a consciência pública da necessidade de conectividade entre os fragmentos florestais.



	3. Implementar programas de conservação da biodiversidade, em todos os biomas, priorizando estudos e ações que levem ao aperfeiçoamento do manejo sustentável das espécies de interesse econômico e privilegiem a participação das comunidades locais na gestão dos recursos naturais, de maneira a garantir o seu uso, de forma culturalmente apropriada, promovendo a manutenção e sustentabilidade das populações autóctones, inclusive povos indígenas. 



	4. Combater o desmatamento e a extração ilegal de madeira, controlar e prevenir queimadas e incêndios florestais, com o auxilio de educação ambiental,  das tecnologias de rastreamento de satélite de imagens e de comunicação, e por meio do manejo de solo e combate de pragas, com a participação das populações locais. Incentivar a criação de brigadas civis nos Municípios e atividades educativas, principalmente junto aos pequenos agricultores.



	5. Estimular  a recuperação de áreas degradadas por meio da concessão de benefícios, para os sistemas produtivos, como forma de aumentar a produtividade e reduzir a pressão por incorporação de novas áreas de ecossistemas naturais em ação conjunta do Governo e Sociedade Civil.



	6. Criar e implantar programas de combate à erosão, à desertificação e ao uso inadequado do solo. 



	7. Apoiar programas de redução do volume de perdas dos sistemas de saneamento.



	8. Promover a adequação dos planos de manejo e de gestão das unidades de conservação para o desenvolvimento do ecoturismo, incluindo todas as atividades necessárias como: definição de capacidade de carga, zoneamento ecoturístico, treinamento e capacitação de mão-de-obra local, estratégias de envolvimento da comunidade local.



	9. Promover a conservação/proteção da flora, da fauna e dos microorganismos, a partir de iniciativas que conciliem o manejo sustentável na natureza e em ambientes controlados, para as espécies ameaçadas ou raras e de ambientes representativos ou de grande fragilidade e para aquelas que têm potencial econômico dentro da legislação de acesso à biodiversidade contando com a participação de mecanismos internacionais, nacionais e regionais disponíveis.



	10. Promover ação voltada à implementação de programas de monitoramento e avaliação da qualidade do ar, nos âmbitos local e regional.



	2. Ordenamento territorial



	1. Complementar e concluir os planos existentes e implementar os programas propostos de gerenciamento costeiro nos municípios litorâneos e ribeirinhos do país, promovendo o ordenamento do espaço nas regiões costeiras e nos ambientes aquáticos adjacentes, de acordo com a capacidade de suporte dos mesmos.



	2. Promover a regularização fundiária das Terras Indígenas e Unidades de Conservação. 



	3. Implementar o manejo sustentável dos sistemas aquáticos.



	4. Adaptar os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolivmento (ENIDs) às diretrizes do Zoneamento-Econômico-Ecológico. 



	5. Priorizar o uso de áreas já abertas e regulamentar a implementação de grandes projetos para a produção agropecuária que tenham como premissa a abertura de novas áreas do cerrado e da floresta, incentivando-se a utilização racional das áreas já abertas e sub-aproveitadas. 



	6. Discutir e elaborar uma política para o uso de terras de várzeas, principalmente na Amazônia, levando em consideração a preservação de lagos, rios e igarapés de cada região.



	7. Instituir o zoneamento territorial urbano para disciplinar o uso do solo e otimizar o planejamento do desenvolvimento sócio-econômico-ambiental.



	8. Conter a expansão territorial desordenada em áreas de risco, evitando, desta forma, acidentes e  degradação sócio-ambiental.



	9. Promover a remoção e realocação da população e das edificações situadas em áreas de risco.



	3. Manejo adequado dos resíduos, efluentes, das substâncias tóxicas e resíduos radioativos



	1. Implementar a cobrança pelo uso da água e pelo lançamento de efluentes, incentivando a adoção de certificação ambiental. 



	2. Fomentar e promover tecnologia, sistemas e mecanismos de captação, coleta, condução e armazenamento seletivo de lixo domiciliar, comercial, industrial e hospitalar.


	3. Implantar Bolsa de Resíduos e incentivar processos produtivos que administrem os resíduos industriais.


	4. Estabelecer sistema de coleta de embalagens de agrotóxicos e implementar a fiscalização da produção, da comercialização e da aplicação desses produtos.



	 4. Manejo sustentável da biotecnologia




DIMENSÃO SOCIAL 

PRINCÍPIO
A dimensão Social da Agenda 21 Brasileira respeita os padrões culturais para a sustentabilidade, levando em conta as características multiculturais, multirraciais e pluri-étnicas da população amazônica, visando, sempre, a busca da equidade social, incluindo a racial e de gênero, construída a partir da participação popular e social, observando as especificidades da Região. 

	Ações Estratégicas 

	5.  Medidas para erradicação das desigualdades e de combate à pobreza

	1. Criar mecanismos que garantam o atendimento às necessidades básicas de alimentação da população.



	2. Promover a regulamentação do trabalho do adolescente.



	3. Estimular a agricultura familiar e sustentável, vista como atividade importante para o combate à pobreza, associada a atividades de educação ambiental, silvicultura, fruticultura e recuperação de áreas degradadas.



	4. Implantar nacionalmente "Programa para Primeiro Emprego", oportunizando experiências de trabalho remunerado para jovens recém-formados.



	5. Ampliar a oferta de vagas nas escolas públicas para atender à demanda provocada pelo Programa Bolsa-Escola.



	6. Investir no desenvolvimento de programas de ações complementares à educação que reunam atividades de esporte, lazer, arte, cultura e iniciação a cursos técnicos-profissionalizantes, possibilitando, assim, novos canais de expressão.



	7. Estimular ações, em nível local e em parceria com a sociedade civil, que ampliem o nível educacional das famílias, como a alfabetização e o supletivo, bem como cursos profissionalizantes, que possibilitem o desenvolvimento de uma atividade e a  ampliação da renda familiar.



	8. Instituir programas educacionais dirigidos às crianças e adolescentes sobre DST's, AIDS, gravidez precoce, drogas, prostituição, violência, racismo e cidadania.



	9. Apoiar financeiramente mini e pequenos produtores rurais e comunidades indígenas a fim de promover o desenvolvimento de pesquisas sobre a sustentabilidade de empreendimentos cooperativos.



	6.   Proteção e promoção das condições de saúde humana e seguridade social



	1. Criar uma política nacional de defesa civil.



	2. Promover e implementar a gestão de parques, jardins, praças, arborização urbana e outros itens que importem na qualidade do ambiente, em parceria com a iniciativa privada e organizações não-governamentais.



	3. Captar recursos, para a área de saúde, em novas fontes de financiamento e distribuí-los de acordo com indicadores epidemiológicos, demográficos e ambientais.



	4. Definir e implementar modelo de saúde que contemple as necessidades epidemiológicas da população urbana, rural e indígena.



	5. Fortalecer o Sistema Único de Saúde, as ações integradas de vigilância e atenção à saúde do cidadão e o controle social, objetivando a garantia das condições de saúde da população.



	6. Formar equipes, dos órgãos de segurança pública, para elaboração de programas que visem a redução da violência e a criação de mecanismos interativos de controle dos órgãos de segurança pela comunidade.



	7. Integrar todos os órgãos de segurança pública num sistema único de comunicação que vise o pronto atendimento das necessidades de segurança da população. 



	7. Promoção da educação e de padrões de cultura para a sustentabilidade

	1. Resgatar a história para subsidiar e orientar posturas que valorizem na gestão pública a comunidade, a identidade cultural, natural e regional, incluindo esses princípios no currículo escolar - do pré-escolar ao ensino superior.



	2. Promover, junto às instituições de ensino técnico, cursos voltados para a capacitação e aperfeiçoamento em artesanato, culinária, folclore e demais práticas econômicas tradicionais características de cada região.


	3. Diminuir ou  reverter o valor do IPTU dos moradores que conservarem os patrimônios cultural e ambiental da propriedade.



	4. Promover mecanismos de descentralização da oferta de creches e educação infantil e realizar o controle e acompanhamento da qualidade da educação fundamental das escolas urbanas, rurais, indígenas, quilombolas e atenção para portadores de necessidades especiais, de modo a garantir que as crianças tenham condições de completar, no mínimo, as oito séries do ensino fundamental, com oferta de jornada ampliada para os alunos de escolas públicas. 



	5. Inserir nos cursos de formação continuada a educação ambiental, incluindo temas como: meio ambiente, ética, cidadania, educação patrimonial não etnocêntrica, relações interpessoais, educação fiscal, dando prioridade a cursos de alfabetização e curso profissionalizante que viabilizem a participação da comunidade escolar como um todo.



	6. Facilitar o acesso aos bens culturais como parte integrante da educação e priorizar investimentos em artes nas áreas popular, étnica, erudita e experimental da cultura brasileira.

	7. Apoiar e implementar projetos de circulação nacional, principalmente em áreas de difícil acesso ou sem estrutura de eventos, de produções de teatro, dança, literatura, música, artes plásticas, audiovisuais e outras, para estudantes de todos os níveis.



	8. Implementar programas de qualificação de professores rurais, urbanos, indígenas e quilombolas em educação ambiental e desenvolvimento sustentável, regionalmente adequados.


	9. Vincular as ações preventivas de saúde pública às atividades de ensino formal e extensão rural, promovendo mecanismos de atendimento à saúde da criança e do adolescente.



	10. Incentivar experiências das Escolas Família Agrícola, como espaços para formação e ensino formal de membros da comunidade.


	11. Estimular a inserção da metodologia de pesquisa científica na educação fundamental e o intercâmbio entre estudantes e cientistas de todas as áreas.



	12. Ampliar o escopo da política nacional de qualificação profissional, levando em consideração as potencialidades culturais e ambientais, as vocações comunitárias e as necessidades de produtos e serviços da região.



	13. Investir em processos de educação para a capacitação de profissionais índios nos aspectos técnicos e administrativos da produção.



	8.  Proteção e promoção dos grupos estratégicos da sociedade



	1. Garantir nas políticas públicas básicas a incorporação de ações e recursos de atenção a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade ou risco social.



	2. Promover ensino básico direcionado, especialmente, às populações tradicionais, inclusive, indígenas e quilombolas.



	3. Intensificar e ampliar as ações de saúde preventiva, principalmente para comunidades rurais, em especial populações tradicionais.



	4. Ampliar e criar novos campos de trabalho envolvendo as populações carcerárias, garantindo aos adolescentes infratores atendimento digno, implementando os mecanismos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente.



	5. Incentivar a criação de instituições e programas destinados ao tratamento de dependentes químicos.



	6. Desenvolver programas integrados de combate à desnutrição para gestantes e crianças de 0 a 6 anos.



	7. Incentivar pesquisas nas esferas municipal, estadual e federal, visando identificar as causas das situações de risco e infracional das camadas infanto-juvenil, a fim de subsidiar a criação e execução de programas de prevenção, atendimento e tratamento.

	8. Garantir o exercício dos direitos de cidadania das mulheres, por meio de ações integradas no âmbito do governo e da sociedade civil, de modo a eliminar as desigualdades baseadas em gênero.



	9. Garantir nas políticas públicas básicas a incorporação de ações e recursos de atenção e de promoção dos direitos da população infanto-juvenil em situação de risco psicossocial, erradicando o trabalho infantil, combatendo a exploração infanto-juvenil, a desnutrição, a mortalidade infantil e o analfabetismo.



	10. Implantar nacionalmente um programa que oportunize atividades profissionalizantes a jovens de ambos os sexos em situação de risco de marginalidade e de exclusão social, garantindo: subsídio financeiro, a título de bolsa, inserção ou permanência na rede de ensino e atendimento psicossocial.



	11. Implementar ações de promoção dos direitos e valorização da pessoa de terceira idade, viabilizando alternativas de participação, ocupação e convívio, garantindo, assim, sua integração na vida social.



	12. Incentivar a criação e o fortalecimento de atividades de cooperativismo, associativismo e capacitação tecnológico-gerencial para pequenos agricultores, agricultores familiares, populações ribeirinhas, agroextrativistas, tradicionais, quilombolas e indígenas.



	13. Viabilizar oferta suficiente e oportuna de linhas de crédito, no volume necessário, inclusive com condições diferenciadas de modo a atender às necessidades das populações indígenas, quilombolas, tradicionais, agroextrativistas e ribeirinhas.



	14. Criar programas visando a extinção da exploração sexual de crianças e adolescentes.



	15. Fortalecer as delegacias de defesa do negro, da mulher, da criança e do adolescente, por meio da valorização dos profissionais atuantes na área, inclusive com campanhas de esclarecimento à população sobre os temas, em particular, e dos direitos humanos.



	16. Instituir programas de apoio e fortalecimento a grupos em situação de exclusão social, no campo e na cidade, tais como os sem-terra e sem-teto, dentre outros.



	17. Desenvolver programas municipais para eliminação de barreiras urbanísticas às pessoas portadoras de necessidades especiais.


DIMENSÃO ECONÔMICA

PRINCÍPIOS

A Dimensão Econômica da Agenda 21 Brasileira considera:

· Crescimento regional diferenciado em base sustentável, por meio da integração econômica e social intra e extra Amazônia, visando a valorização da sociedade amazônica.

· Preservação de áreas estratégicas da Região e o uso conservacionista dos recursos, respeitando as suas pecualiaridades.  

· Afirmação nacional da marca Amazônica. 

· Implantação/ampliação e melhoria da infra-estrutura e do capital social básico.

· Estímulo à efetivação de investimentos produtivos.

· Enquadramento geral da questão amazônica, como uma questão nacional e não apenas como uma questão regional. 
	Ações Estratégicas



	9. Transformação produtiva e mudança dos padrões de consumo



	1. Plantar fruteiras nativas e exóticas para aproveitar nichos de mercados como as especiarias, as essências para perfumaria e cosmética e as fibras naturais.



	2. Apoiar a verticalização da produção de produtos potenciais através das cadeias produtivas nos seguintes itens: agregação de valor através de alta tecnologia e tecnologias apropriadas que possibilitem o desenvolvimento sustentável e caracterização do produto amazônico; capacitação de recursos humanos em todos os níveis; incentivos fiscais e tributários; e comercialização, estimulando o marketing dos produtos ecologicamente corretos.



	3. Fomentar a pesquisa e a difusão tecnológica que possibilitem resolver os estrangulamentos das cadeias produtivas.



	4. Apoiar investimentos que utilizem tecnologias limpas para a indústria e exploração de recursos minerais.



	5. Apoiar e fomentar projetos que utilizem reciclagem de materiais e aproveitamento de resíduos.



	6. Incentivar programas de incremento ao processo de gestão em comunidades (Associativismo e Cooperativismo).



	7. Apoiar o uso racional e sustentável dos recursos hídricos e energéticos.



	8. Implantar projetos de desenvolvimento econômico, aliado a projetos ambientais integrados.



	9. Socializar, através de banco de dados, os resultados alcançados dos projetos de desenvolvimento. 



	10.   Inserção econômica competitiva



	1. Reorientar a matriz energética nacional, utilizando fontes energéticas alternativas/renováveis (solar, eólica, gás natural), visando a minimização dos impactos negativos (financeiros, econômicos e ambientais). 



	2. Direcionar os investimentos em infra-estrutura, de modo a estimular a criação de mecanismos que facilitem o escoamento e a comercialização de produtos, com a participação da comunidade na formulação das demandas.



	3. Incentivar projetos de fomento às exportações, de forma a incrementar a comercialização dos  produtos com valor agregado,  originários da Amazônia.



	4. Garantir a manutenção de incentivos fiscais e tributários como instrumento de política industrial. 



	11.    Geração de emprego e renda, reforma agrária e urbana



	1. Criar/efetivar ações e mecanismo de manejo sustentável para as atividades extrativistas, incorporando-as em uma cadeia produtiva.



	2. Induzir as cadeias produtivas de produtos potenciais, priorizados pelos estados da região, através de projetos de iniciativa privada/pública, visando o desenvolvimento sustentável. 



	3. Incentivar atividades não-agrícolas, no meio rural, incorporando-as aos projetos de desenvolvimento econômico, incluindo a demanda por serviços sociais como educação, saúde, lazer, artesanato e turismo. 



	4. Promover novas formas  de trabalho  e geração de renda, direcionadas para áreas degradadas, envolvendo ações de recuperação ambiental e sanitária, visando a gestão integrada, como forma de desenvolver as potencialidades regionais. 



	5. Fomentar a capacidade empreendedora de pequenos e mini-produtores para induzi-los ao desenvolvimento local integrado e sustentável (DLIS), contribuindo para sua organização, autonomia.



	6. Implementar projetos de assentamento rural na busca de uma efetiva reforma agrária intra-estadual, integrada com políticas agrícolas ambientalmente sustentáveis.



	7. Criar um programa nacional de C & T, voltado para os projetos de assentamentos rurais. 



	8. Considerar critérios técnicos na distribuição e uso da terra, cuja ocupação deve estar vinculada à assistência técnica ( pública ou privada ) e ao crédito. 

	9. Disponibilizar a oferta de crédito produtivo popular pela flexibilização e desburocratização do processo de concessão.



	10. Garantir uma política de desenvolvimento de projetos econômicos sustentáveis que valorize e fortaleça a luta pela autonomia das comunidades indígenas. 



	11. Facilitar, pela desburocratização, a  criação e formalização da microempresa e de grupos familiares.



	12. Dinâmica demográfica e sustentabilidade




DIMENSÃO POLÍTICO-INSTITUCIONAL

PRINCÍPIOS

A dimensão Político-Institucional da Agenda 21 Brasileira considera que todos os setores da sociedade são responsáveis pelo processo da dinâmica e da consolidação da sustentabilidade, tendo como suas premissas: gestão democrática, participação, planejamento estratégico, ética e transparência.

	Ações Estratégicas



	Integração entre desenvolvimento e meio ambiente na tomada de decisões



	13. Descentralização para o desenvolvimento sustentável. 



	1. Fortalecer a dimensão local dos processos de planejamento participativo para o desenvolvimento sustentável.



	2. Definir e clarificar as competências dos diferentes entes públicos no marco do desenvolvimento sustentável.



	14. Democratização das decisões e fortalecimento do papel dos parceiros do desenvolvimento sustentável. 



	1. Democratizar o processo decisório e fortalecer mecanismos e instâncias de articulação entre governos e sociedade civil, de forma paritária e deliberativa. 



	2. Articular uma rede envolvendo órgãos governamentais, organizações do terceiro setor e instituições privadas voltadas para o resgate de experiências variadas de capacitação para a cidadania e para a sustentabilidade.



	3. Disseminar, em linguagem clara e acessível, a informação sobre os processos decisórios em curso, a todos os setores da sociedade.



	4. Garantir recursos e capacitação para a ampla participação dos atores nos processos decisórios referentes às políticas públicas.



	15. Cooperação, coordenação e fortalecimento da ação institucional. 



	1. Estabelecer, desenvolver e estimular a gestão de recursos naturais, por meio da implementação de medidas estruturais que envolvam o fortalecimento institucional.



	2. Promover o desenvolvimento, o fortalecimento institucional e da capacidade de planejamento e gestão democrática dos espaços regionais e urbano, incorporando, no processo, a dimensão ambiental e assegurando a efetiva participação da sociedade.



	3. Coordenar as ações das agências setoriais para atender às necessidades e peculiaridades regionais, sob a égide das agências regionais.



	4. Regulamentar e implementar as Convenções e Tratados Internacionais dos quais o Brasil é signatário.



	5. Implantar a gestão estratégica de C&T.



	16. Instrumentos de regulação



	1. Regular o uso e a ocupação do solo e o ordenamento territorial com base no paradigma do desenvolvimento sustentável, contribuindo para a melhoria das condições de vida da população.



	2. Estabelecer medidas de controle da qualidade ambiental e  disciplinamento do uso dos recursos naturais.



	3. Desenvolver e estimular a aplicação de instrumentos econômicos e tecnologias apropriadas na gestão de recursos naturais.



	4. Estabelecer medidas e incentivos para o uso eficiente na exploração e consumo dos recursos naturais.



	5. Reformular o sistema institucional e de incentivos regionais para atender às necessidades do desenvolvimento sustentável.



	6. Garantir na Lei de Diretrizes Orçamentárias os parâmetros para o financiamento do desenvolvimento sustentável.




DIMENSÃO INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO

PRINCÍPIOS

A dimensão Informação e Conhecimento da Agenda 21 Brasileira pressupõe:

· Organização, difusão, socialização e uso do conhecimento tradicional, científico e tecnológico para o Desenvolvimento Sustentável. 

· Fortalecimento das competências regionais para: 

· Aprimorar a cooperação científica e tecnológica intra-regional, interregional e internacional. 

· Capacitar e fixar recursos humanos na região Amazônica.

· Ampliar, consolidar e manter infra-estrutura de pesquisa.  

· Geração de conhecimento e tecnologias apropriados aos diferentes ecossitemas e condições sócio-econômicas para a promoção do desenvolvimento sustentável .

· Co-responsabilidade entre o setor publico e privado na produção do conhecimento científico e tecnológico.

	Ações Estratégicas

	17.  Desenvolvimento tecnológico e cooperação, difusão e transferência de tecnologia.



	1. Direcionar o crédito oferecido pelas Instituições oficiais e privadas, para financiar a implementação das novas tecnologias desenvolvidas, a taxa de juros compatíveis com a possibilidade de retorno econômico da atividade.

2. 

	3. Promover o desenvolvimento do conhecimento técnico-científico relativo  à variabilidade das mudanças climáticas, com o apoio de uma rede nacional de estações climatológicas.



	4. Promover ações voltadas para o desenvolvimento do conhecimento técnico-científico dos sistemas agrosilvopastoris, bem como ampliar a difusão das tecnologias disponíveis.



	5. Promover o desenvolvimento do conhecimento  técnico-científico do solo e do sub-solo, visando definir o potencial mineral com ênfase a bens relacionados à melhoria da produtividade do setor agrícola e de aceitação no mercado internacional.



	6. Promover a re-adequação e fortalecimento do serviço de assistência técnica e extensão para o atendimento da agricultura familiar.



	7. Estimular a implementação de tecnologias alternativas ao uso do fogo, promovendo a inclusão de linhas de custeio e de investimentos em técnicas que substituam as queimadas nos programas de desenvolvimento e crédito rural  existentes.



	8. Implantar nas localidades isoladas projetos que estimulem o uso de fontes alternativas renováveis, a exemplo dos mini-aproveitamentos, hidrelétricos, energia solar, eólica, biomassa e outros, buscando tecnologias já disponíveis e em desenvolvimento, ou mesmo interligando através de linhas de transmissão e sub-transmissão as diversas localidades, de modo a criar pólos de geração, barateando o custo de geração de energia e propiciando energia de maior confiabilidade e qualidade.



	9. Prover os organismos de desenvolvimento de C&T de ferramentas que possibilitem o tratamento e a divulgação dos estudos, projetos e análises das tecnologias nacionais e regionais adequadas.



	10. Adequar programas municipal, estadual e federal que visem estimular a inovação e o desenvolvimento científico e tecnológico nas escolas, comunidades e setores produtivos regionais.



	18.   Geração, absorção, adaptação e inovação do conhecimento.



	1. Resgatar informações sobre práticas de populações tradicionais, valorizando o conhecimento de diversas formas culturais de apropriação e de usuários de recursos naturais, em geral, que considerem a sustentabilidade econômica, social e ambiental desse uso.



	2. Investir em pesquisa para o desenvolvimento de subsídios da produção, conservação e armazenamento, usando a agregação de valor, mediante a introdução de tecnologias intermediárias de beneficiamento, de fácil assimilação, através de financiamento direto a comunidades tradicionais e agricultores familiares organizados.


	3. Estimular atividades de bioprospecção, assegurando os direitos de propriedade intelectual e a justa redistribuição de benefícios derivados.



	4. Incentivar a realização de pesquisa de agentes biológicos para controle de pragas e doenças agrícolas.



	5. Realizar estudos mais aprofundados na implantação de assentamentos rurais, com assessoria ambiental, para evitar a prática de produção danosa ao meio ambiente.



	6. Implementar cursos e apoio técnico em capacitação rural nas áreas de associativismo, cooperativismo, organização social, custos de produção, comercialização, administração e qualidade, no marco do desenvolvimento sustentável, disseminando esses princípios também na educação fundamental.



	7. Identificar e apoiar a consolidação de experiências-piloto em diferentes contextos ambientais, para efeito de pesquisa, demonstração e formação técnica.



	8. Considerar as lições aprendidas referentes à sustentabilidade das atividades produtivas e dos padrões de assentamento humano no Brasil e em outros  países em desenvolvimento, no processo de elaboração de políticas públicas. 



	9. Realizar diagnóstico amplo sobre a importância econômica, social e ambiental do extrativismo para a região amazônica.



	10. Identificar as potencialidades econômicas e sociais e as vulnerabilidades ambientais no processo de desenvolvimento regional, inclusive com a aplicação do ZEE.



	11. Aprimorar mecanismos de controle social e o uso de informações e conhecimentos no processo de formulação e Implementação de políticas publicas e seus respectivos planos e programas.



	12. Criar um programa nacional de capacitação tecnológica voltado para o ensino profissionalizante e para o ensino de ciências, de acordo com as especificidade regionais.



	13. Promover pesquisas voltadas para a agricultura sustentável, com participação das organizações comunitárias no planejamento, implementação, monitoramento e avaliação.



	14. Incentivar a pesquisa e o uso de fontes renováveis de baixo impacto ambiental.



	15. Promover o acesso  a  tecnologias de informação  como mecanismo de integração  regional  e melhorias  das condições de saúde e educação.



	19.  Informação para a tomada de decisão



	1. Definir indicadores que permitam estabelecer os limites de sustentabilidade dos recursos naturais e da agricultura, bem como o monitoramento da qualidade ambiental dos ecossistemas, onde estes ocorrem, respeitando as formas culturais de apropriação e as características ambientais dos diferentes biomas.



	2. Apoiar a realização de inventário das fontes de poluição/contaminação e de seus níveis de risco nos diferentes biomas do país, definindo a responsabilidade da fonte geradora.



	3. Desenvolver critérios para seleção de áreas de disposição de resíduos e para pós-consumo para o produtor ou importador.



	4. Capacitar as Secretarias estaduais e municipais, bem como a sociedade civil organizada, na apresentação de projetos e captação de recursos para o fortalecimento da dimensão local, efetivando a participação dos municípios nesse processo.



	5. Realizar estudos sobre sistemas de transporte adequados às condições regionais com ênfase ao transporte fluvial.



	6. Identificar a capacidade e as potencialidades de uso turístico sustentável dos atrativos existentes no país.



	7. Desenvolver critérios apropriados às condições ambientais e sócio-econômicas,  nacionais e regionais, para padronização e certificação de produtos e processos, viabilizando a inserção competitiva em mercados nacional e global. 



	8. Fomentar pesquisas em ciëncias humanas voltadas para a cidadania, gestão, governança e qualidade de vida, com a sua integração nas pesquisa de ciências naturais e tecnologia.



	20. Promoção da capacitação e conscientização para a sustentabilidade



	1. Disseminar o conhecimento científico e tecnológico através dos meios adequados aos diferentes públicos, como por exemplo ribeirinhos, madereiros, agricultores.



	2. Democratizar as informações aos clientes (atores sociais), de modo a qualificar sua participação no monitoramento do uso dos recursos naturais.



	3. Implementar e/ou apoiar ações de educação ambiental voltadas para o controle da qualidade ambiental.



	4. Promover campanhas de divulgação e sensibilização sobre a biodiversidade brasileira, divulgando também programas em execução, dando ênfase a seus objetivos e aos resultados alcançados.



	5. Realizar estudos sobre as relações entre agricultura e saúde, principalmente do produtor rural e sua família.



	6. Estimular estudos continuados sobre os riscos e impactos ambientais e para saúde humana no uso de OGMs, nas condições regionais.



	7. Promover campanhas de sensibilização dos produtores e difusão de tecnologias que minimizem os problemas de erosão do solo, assoreamento e contaminação dos cursos d’água.



	8. Promover e implementar campanhas educativas voltadas à coleta seletiva e à reciclagem do lixo e dejetos. 



	9. Capacitar técnicos e agricultores em uso e aplicação de agrotóxicos e em práticas de manejo integrado de pragas e doenças de plantas.



	10. Dotar os serviços de extensão rural de habilitação nas áreas ambiental e social, permitindo o respeito às variações de hábitos culturais das diferentes regiões de atuação.



	11. Estimular e apoiar financeiramente a constituição de redes locais, regionais e interregionais de P&D e difusão, incluindo pesquisadores e usuários dos resultados da pesquisa.
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ANEXO

A PRESENÇA DA AMAZÔNIA

Observações complementares

Armando Dias Mendes

Consultor ad hoc

O presente texto comple(men)ta o texto anterior “Uma escolha entre futuros – A AGENDA AMAZÔNICA”, que serviu de base para o “Encontro Regional da Região Norte” (Belém, 22-24 de agosto de 2001).

Leva ele em conta os debates travados no plenário do Encontro e, especialmente, os documentos que fixam as posições assumidas pelos cinco grupos de trabalho. Mas recolhe esses subsídios antes como um acicate a uma adicional reflexão sobre o assunto, do que como o seu arremate final.

Por isso mesmo, e por parecer essencial, os presentes comentários recolocam em pauta os Princípios fundamentais ou alicerces que, explícita ou implicitamente, devem reger a elaboração final da Agenda nacional. A seguir, considera os Meios e Modos, os andaimes com apoio nos quais uma Agenda nacional deve incorporar as Agendas regionais em que se decompõe – ou, melhor, as Agendas regionais de que ela se compõe. 

Por último, explora os alvos aos quais deve mirar a própria Agenda Nacional e  que nela justificam a presença regional, e mais concretamente a Presença da Amazônia, que aqui particularmente nos interessa.

PRINCÍPIOS

1. Uma Agenda Nacional, à semelhança da Global, relembre-se, é um compromisso político com certos objetivos mais ou menos universais -- mas, essencialmente, com os objetivos fundamentais de uma específica nação politicamente organizada.

Os objetivos fundamentais da República brasileira estão enumerados no Art. 3º da Constituição Federal. Os incisos II e III têm a ver, diretamente, com os propósitos da Agenda em causa, por serem intermediários ou medianeiros dos objetivos finais contidos nos itens I e IV. Tendo estes últimos como pano de fundo (“construir uma sociedade livre, justa e solidária” e “promover o bem de todos” sem discriminações), convém sempre ter em mente aqueles outros, verbis:
...

“II – garantir o desenvolvimento nacional;

III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;”

...

2. Assim sendo, coloca-se a questão de como articular o desenvolvimento nacional como um todo, com a aproximação entre segmentos sociais extremamente desiguais e com realidades espaciais enormemente diferentes entre si.

Se o processo do desenvolvimento nacional for estimulado em bloco e a um ritmo idêntico (o país sendo considerado, já na partida, consciente ou inconscientemente, uniforme e homogêneo), é óbvio que esse “desenvolvimento” estará consagrando e consolidando as desigualdades na chegada. Todos os espaços, todos os segmentos terão avançado, mas as distâncias entre as eles foram mantidas.

Por outro lado, a preocupação exclusiva com a eutanásia das disparidades sociais não impedirá a prosperidades das regionais, visto que aquelas poderão ser eliminadas dentro de cada região, mas não automaticamente  entre as regiões – sejam estas as ‘clássicas’ ou as que vêm  se desenhando nas últimas décadas. Assim, uma Agenda nacional minimamente consistente precisará direcionar estratégias e ações estruturantes simultaneamente nessas três frentes: a nacional, a social e a regional.

Precisará cobrir, em suma, de modo integral, os grandes desafios brasileiros. Precisará faze-lo, porém, não aos pedaços, mas de forma integrada, levando em consideração as suas articulações. Precisará, por fim, respeitando ou restabelecendo essas inter-relações, oferecer soluções integradoras.
MEIOS

3. Há, entretanto, um crucial problema de método a resolver: a questão regional será ‘disseminada’ nos diversos tópicos da Agenda nacional, ou esta será um compósito resultante da confrontação/conciliação entre Agendas regionais?

A tendência do trabalho desenvolvido parece apontar na primeira direção. No documento seminal de “Bases para discussão” foram escolhidos seis temas: recursos naturais, agricultura, cidades, infra-estrutura, desigualdades sociais, ciência e tecnologia – tudo sob uma ótica ‘nacional’, ou seja, in abstracto.
A questão regional, pois, não aparece aí na sua integralidade (que também envolve recursos naturais, agricultura, cidades etc.), mas somente  na  perspectiva da “integração regional” – entenda-se: o desafio espacial reduzido a uma busca da articulação entre itens de infra-estrutura física. O constituinte fora mais percuciente, ao nivelar os desafios social e regional e enumerá-los na CF em sincronia. O roteiro para a Agenda brasileira, ao contrário, em anacronia, destacou a questão social mas apequenou a regional.

4. Penso, ao contrário, que a questão regional (no seu todo, não só a questão amazônica) deve constar expressamente na Agenda brasileira.

Foi o que tentei suscitar em “Uma escolha entre futuros” como fundamento para a discussão que se seguiria. A reação dos responsáveis pela elaboração da Agenda, desde a sessão de abertura, e ainda na de clausura, foi a de enfatizar que o que estava em discussão era a Agenda nacional, não a regional – como se um Encontro na Amazônia, para representantes dos governos, populações e organizações sociais dos Estados amazônicos, devesse produzir sugestões para o ABC paulista, ou as coxilhas gaúchas ou o recôncavo baiano.

Felizmente, a atitude dos grupos de trabalho foi a de raciocinar predominantemente com base em características, problemas e possibilidades da região amazônica – conforme se depreende da leitura dos registros respectivos. Mas permanece a dúvida:

-- Como será, ao fim, a presença da Amazônia na Agenda Brasileira?

Seria, não só decepcionante, mas irrealista, deixar esta de abonar e abrigar, ostensiva ou disfarçadamente, uma espécie de sub-Agenda amazônica (e uma nordestina, e uma centro-ocidental...) na tentativa de construir um futuro nacional mais harmônico, menos contrastante do que o atual.
Assim, salvo engano, e por ser imperativo, já desde o Encontro do Centro-Oeste os grupos passaram a constituir-se não mais segundo o figurino original dos seis temas, mas em função da dimensão geo-ambiental,  da econômica, da social, da institucional  e (substituindo Ciência & Tecnologia) da informação e conhecimento. Curiosamente, o problema espacial, mais uma vez, ficou de fora. Mas já foi um grande avanço.

Mais simples e justificado, como proposto em meu texto anterior e sigo entendendo, teria sido aproveitar na discussão amazônica as coordenadas dos documentos de 1995/1997 sobre Política Integrada e Agenda/Bases para a Amazônia, com eventuais adaptações. Mas não adianta chorar sobre o leite derramado.

FINS

5. Agora,  é preciso transcender à Agenda para indagar dos fins últimos que a inspiram. Só assim ela ganha sentido.

Estes fins correspondem a um Projeto Nacional, implícito ou explícito, que a CF agrupou conjuntamente com os meios necessários no mesmo dispositivo. São eles, como já ressaltados, os objetivos fundamentais da República enunciados nos itens I e IV do mesmo artigo 3º,  invocado:

I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;

...

...

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Ora: 

Não haverá uma sociedade brasileira justa, e portanto solidária, enquanto houver Brasis opulentos e Brasis macilentos, qualquer que seja a forma como eles se distribuam no território nacional – nada menos solidário e justo do que isso.

Nem haverá outro caminho a percorrer senão o de aproximar os indicadores humanos, econômicos e sociais dos Brasis da penúria dos indicadores dos Brasis da pletora – ou, se preferirem, os indicadores dos Brasis orientados pela ecologia daqueles outros orientados pela economia.

E esse caminho significa necessariamente acelerar o crescimento dos Brasis atrasados e retardar o dos adiantados – praticar naqueles um desenvolvimento atlético, e nestes, por algum tempo,  um desenvolvimento mais ascético.

Se a Agenda não der corpo a este método, as metas finais nunca serão atingidas. Não haverá mais uma teleologia a respeitar, mas tão só uma tecnologia a reproduzir. Estar-se-á praticando a arte pela arte, a ação como um valor em si mesmo – quaisquer que sejam os resultados finais.

Mas não são estes os fins perseguidos pela res publica brasileira, se queremos que a Constituição não seja letra morta, e sim uma bandeira viva.

� A CPDS foi criada por Decreto Presidencial de 26/02/97. Composição: Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Planejamento; Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério das Relações Exteriores; Secretaria de Assuntos Estratégicos; Câmara de Políticas Sociais; Fórum Brasileiro das Ongs e Movimentos Sociais; Instituto Nacional de Altos Estudos; Fundação Movimento Onda Azul; Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável; e Universidade Federal de Minas Gerais.


� Até podia, mas numa outra ótica, ressaltando por exemplo a raiz  extra-amazônica de alguns desafios amazônicos como o do Bico do Papagaio: migrantes expulsos de outras regiões que acorrem para o arco sul da Região Norte e fazem dísparar as taxas de crescimento populacional e as demandas por terras agrícolas e serviços sociais básicos, entrando em choque com grileiros, posseiros, fazendeiros.
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